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QUEBRA DE SIGILO BANCARIO. REQUISICAO DE EXTRATOS E
DADOS BANCARIOS DIRETAMENTE PELA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL. ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE
INCOMPETENCIA DO CARF. SUMULA n° 2.

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, 6rgado integrante da estrutura
administrativa da Unido, ndo ¢ competente para enfrentar argiliigdes acerca de
inconstitucionalidade de lei tributaria.

DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA.
ARTIGO 42, DA LEI N° 9.430, DE 1996. PESSOA JURIDICA.
PRESUNCAO DE OMISSAO DE RECEITAS. CARACTERIZACAO.

Caracteriza omissdo de receitas a existéncia de valores creditados em conta
de deposito ou de investimento mantida junto a institui¢do financeira, em
relacdo aos quais o titular, pessoa juridica, regularmente intimada, ndo
comprove, mediante documentacdo habil e idonea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacoes.

PRESUNCOES LEGAIS RELATIVAS. ONUS DA PROVA.
COMPROVACADO.

As presuncgdes legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tao-
somente, a ocorréncia das hipdteses sobre as quais se sustentam as referidas
presungdes, atribuindo ao contribuinte o 6nus de provar que os fatos
concretos nao ocorreram na forma como presumidos pela lei.

SANCAO TRIBUTARIA. MULTA QUALIFICADA. JUSTIFICATIVA
PARA APLICACAO. NECESSIDADE DA CARACTERIZACAO DO
EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE.

A evidéncia da intencdo dolosa exigida na lei para a qualificacdo da
penalidade aplicada ha que aflorar na instrugdo processual, devendo ser
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 QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. REQUISIÇÃO DE EXTRATOS E DADOS BANCÁRIOS DIRETAMENTE PELA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE INCOMPETÊNCIA DO CARF. SÚMULA nº 2.
 O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, órgão integrante da estrutura administrativa da União, não é competente para enfrentar argüições acerca de inconstitucionalidade de lei tributária.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. ARTIGO 42, DA LEI Nº 9.430, DE 1996. PESSOA JURÍDICA. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RECEITAS. CARACTERIZAÇÃO.
 Caracteriza omissão de receitas a existência de valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa jurídica, regularmente intimada, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 PRESUNÇÕES LEGAIS RELATIVAS. ÔNUS DA PROVA. COMPROVAÇÃO.
 As presunções legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tão-somente, a ocorrência das hipóteses sobre as quais se sustentam as referidas presunções, atribuindo ao contribuinte o ônus de provar que os fatos concretos não ocorreram na forma como presumidos pela lei.
 SANÇÃO TRIBUTÁRIA. MULTA QUALIFICADA. JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO. NECESSIDADE DA CARACTERIZAÇÃO DO EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE.
 A evidência da intenção dolosa exigida na lei para a qualificação da penalidade aplicada há que aflorar na instrução processual, devendo ser inconteste e demonstrada de forma cabal. A movimentação bancária desproporcional as receitas declaradas, mesmo que de forma continuada, bem como a apuração de depósitos bancários em contas de titularidade do contribuinte não justificados e não escriturados, independentemente do montante movimentado, por si só, não caracterizam evidente intuito de fraude, que justifique a imposição da multa qualificada de 150%, prevista no § 1º do artigo 44, da Lei nº. 9.430, de 1996, já que ausente conduta material bastante para sua caracterização.
 MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO. CARÁTER DE CONFISCO. INOCORRÊNCIA. 
 A falta ou insuficiência de recolhimento do imposto dá causa ao lançamento de ofício, para exigi-lo com acréscimos e penalidades legais. A multa de lançamento de ofício é devida em face da infração às regras instituídas pelo Direito Fiscal e, por não constituir tributo, mas penalidade pecuniária prevista em lei é inaplicável o conceito de confisco previsto no inciso V, do art. 150 da Constituição Federal
 MULTA DE LANÇAMENTO DE OFICIO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA.
 A responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou responsável. O fato de não haver má-fé do contribuinte não descaracteriza o poder-dever de a administração lançar com multa de oficio as receitas ou os rendimentos omitidos na declaração de imposto de renda.
 INCONSTITUCIONALIDADE.
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula CARF nº 2).
 ACRÉSCIMOS LEGAIS. JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC.
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais (Súmula CARF nº 4).
 LANÇAMENTOS DECORRENTES. CSLL. PIS. COFINS. CPP
 Tratando-se de tributação reflexa, o decidido com relação ao principal (IRPJ) constitui prejulgado às exigências fiscais decorrentes, no mesmo grau de jurisdição administrativa, em razão de terem suporte fático em comum. Assim, o decidido quanto à infração que, além de implicar o lançamento de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, implica os lançamentos da contribuição para o Programa de Integração Social (PIS), da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS); da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e Contribuição Previdenciária Patronal (CPP), também se aplica a estes outros lançamentos naquilo em que for cabível
 Preliminar Rejeitada.
 Recurso Parcialmente Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar suscitada pela Recorrente e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para desqualificar a multa de ofício, reduzindo-a ao percentual de 75%, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. 
 (Assinado digitalmente)
 Leonardo de Andrade Couto - Presidente 
  
 (Assinado digitalmente)
 Paulo Roberto Cortez - Relator 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros  Leonardo de Andrade Couto, Frederico Augusto Gomes de Alencar, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Moisés Giacomelli Nunes da Silva, Carlos Pelá e Paulo Roberto Cortez.  
  SILVIA MARIA RIBERIO ARRUDA AZEVEDO � FIRMA INDIVIDUAL, contribuinte inscrita no CNPJ/MF sob nº 07.651.907/000160, com domicílio fiscal na cidade de Ipatinga, Estado de Minas Gerais, na Rua Botafogo, nº 28, Bairro Vila Ipanema, jurisdicionada a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Coronel Fabriciano - MG, inconformada com a decisão de Primeira Instância de fls. 825/845 prolatada pela 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora � MG, recorre, a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pleiteando a sua reforma, nos termos da petição de fls. 853/868.
Contra a contribuinte, acima identificada, foram lavrados pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Coronel Fabriciano - MG, em 07/02/2013, os Autos de Infração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ); da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS); da Contribuição Patronal Previdenciário (CPP) e da Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) de (fls. 03/81), com ciência por AR, em 08/02/2013 (fl. 103), exigindo-se o recolhimento do crédito tributário no valor total de R$ 2.222.668,53, a título de tributos e contribuições, acrescidos de multa de ofício qualificada agravada de 225,00 % e dos juros de mora, de no mínimo, de 1% ao mês, calculados sobre o valor do imposto e contribuições, referente ao exercício de 2010, correspondente ao ano-calendário de 2009.
A exigência fiscal em exame teve origem em procedimentos de fiscalização externa referente ao exercício de 2010, onde a autoridade fiscal lançadora entendeu haver as seguintes irregularidades:
1 � DIFERENÇA DE BASE DE CÁLCULO: Infração capitulada nos arts. 3° § 1°, 13, inciso I, 18 §§ 1°, 3° e 4° e 25, da Lei Complementar n° 123/2006 e alterações; arts. 1°, 2°, 3°, 4°, 5° § 1°, 6° e 16 da Resolução CGSN n° 05/2007 e alterações; e arts. 13, 14, inciso II, e 19 §§ 1° a 4°, da Resolução CGSN n° 30/2008.
2 � INSUFICIÊNCIA DE RECONHIMENTO: Infração capitulada nos arts. 3° § 1°, 13, inciso I, 18 §§ 1°, 3° e 4° e 25, da Lei Complementar n° 123/2006 e alterações; arts. 1°, 2°, 3°, 4°, 5° § 1°, 6° e 18, inciso II, da Resolução CGSN n° 51/2008 e alterações; e arts. 14, inciso III, e 19 §§ 1° a 4°, da Resolução CGSN n° 30/2008.
A Auditora Fiscal da Receita Federal do Brasil responsável pela constituição do crédito tributário lançado esclarece, ainda, através do Relatório Fiscal (fls. 547/566), entre outros, os seguintes aspectos: 
- que o início da fiscalização ocorreu em 02/02/12, através do Termo de Início de Procedimento Fiscal, com ciência pessoal do contribuinte através de seu procurador, o Sr. Rodrigo Roberto Arruda Azevedo, CPF 101.377.08629. Neste termo, intimamos o contribuinte a apresentar, para o ano-calendário 2009: Livro Diário e Razão ou Livro Caixa, caso não tivesse escrituração, e Contrato Social e suas alterações;
- que, em 14/02/2012 foram apresentados para a Fiscalização os Livros Diário e Razão e o Requerimento de Empresário e suas alterações. Verificamos que os valores escriturados nos livros contábeis como receitas de revenda de mercadorias do contribuinte em foco foram declarados na Declaração Anual do Simples Nacional DASN referente ao ano-calendário 2009;
- que, em 17/02/12, foi lavrado o Termo de Intimação Fiscal n° 01, com ciência pessoal do contribuinte. No referido termo, a fiscalizada foi intimada a apresentar os extratos bancários e o Livro Diário e Razão, referentes ao ano-calendário de 2008, ou Livro Caixa, caso não tivesse escrituração. O prazo concedido foi de 20 dias. A fiscalizada não apresentou os documentos e não se manifestou dentro do prazo estabelecido na intimação;
- que o Termo de Reintimação Fiscal n° 01, cuja ciência foi por via postal, em 15/03/2012, reintimando o contribuinte a apresentar os documentos alhures mencionados. A empresa nos enviou uma resposta pelo correio, que foi recebida nesta delegacia em 21/03/2012, na qual mencionava que os documentos entregues já eram suficientes para atender aos trabalhos fiscais e que os extratos bancários eram informações sigilosas, e que a documentação fiscal contábil já era satisfatória. Não foram apresentados os extratos bancários e nem os livros;
- que, diante da resposta, esta equipe fiscal reintimou o contribuinte em questão, através do Termo de Reintimação Fiscal n° 02, com ciência por via postal em 27/04/2012, achando por bem alertar sobre o que este comportamento da Fiscalizada poderia acarretar, visto que a legislação prevê a exclusão de ofício do Simples Nacional neste caso, com base na Lei Complementar n° 123/2006;
- que, sendo assim, diante da recusa da fiscalizada em apresentar os extratos bancários, a Fiscalização obteve tais informações, com o amparo da Lei Complementar n° 105, de 10/01/2001, junto às instituições financeiras nas quais houve movimentação pela empresa, através Requisições de Informações sobre Movimentação Financeira n° 06111002012000147e 06111002012000155, emitidas diante da recusa da Fiscalizada em apresentar os extratos bancários;
- que de posse das informações bancárias, demos continuidade à ação fiscal, analisando a Movimentação Financeira do contribuinte em termos globais, depurando todos os valores creditados nas contas bancárias da empresa, com ênfase na apuração e exclusão das movimentações financeiras que não representavam recursos provenientes de receitas obtidas pela fiscalizada, como, por exemplo, estornos, devolução de cheques e transferências de investimentos para a conta corrente, que puderam ser detectados nos históricos dos extratos bancários;
- que na sequência da ação fiscal, por meio do Termo de Intimação Fiscal n° 02 e seus anexos, com ciência por via postal em 14/05/2012, o contribuinte foi intimado a comprovar, com documentação hábil e idônea, a origem dos recursos que consubstanciaram os créditos bancários, já depurados de ofício, em suas contas-correntes no ano base de 2009, conforme planilhas preparadas pela Fiscalização. O prazo concedido foi de 20 dias;
- que o contribuinte enviou pelo correio a resposta à Fiscalização, datada de 28/05/2012, na qual ele continuou se recusando a apresentar qualquer documento ou esclarecimento, insistindo nos mesmos argumentos improfícuos e afirmações desconexas utilizados anteriormente e acrescentando mais alguns, que nada acrescentou ao trabalho da Fiscalização;
- que, enviamos pelo correio o Termo de Reintimação Fiscal n° 03, como derradeira tentativa de obter os documentos acima mencionados, e foi recebido pelo contribuinte no dia 18/06/2012. O prazo concedido foi de 5 dias úteis. Neste, além das solicitações efetuadas anteriormente, diante da última resposta da fiscalizada, incluímos algumas observações e instruções importantes para atendimento ao Termo, novamente ignoradas pelo contribuinte;
- que após este Termo a fiscalizada enviou nova resposta, insistindo nas mesmas argumentações desarrazoadas e ainda acrescentou novas, como a de que o contribuinte se nega a apresentar a documentação para o Auditor Fiscal, dizendo que deveria existir uma seção responsável por este recebimento, como um setor específico de protocolo. Para ele, os documentos necessários ao desenvolvimento da ação fiscal não deveriam ser recebidos pelo Auditor Fiscal. Ou seja, além de querer determinar como deve ser o trabalho do Auditor Fiscal, que é o servidor responsável pela Fiscalização e quem a conduz, ele pretende ainda determinar como devem funcionar os órgãos da Administração Tributária, tamanha a sua pretensão;
- que, portanto, dando prosseguimento ao trabalho fiscal, diante da recusa da empresa de apresentar as justificativas acompanhadas dos documentos comprobatórios, procedemos novamente à análise dos extratos bancários e identificamos créditos que se referiam a transferências entre contas e os retiramos das planilhas, visto que após análise localizamos os débitos correspondentes. Elaboramos uma nova planilha que consolidasse os dados, totalizada mensalmente, tendo como parâmetro as conclusões da Fiscalização, acima explicitada. Referida planilha encontra-se anexa a este Relatório;
- que a omissão de receitas e depósitos bancários de origem não comprovada, portanto, com base nas informações bancárias reunidas, conforme descrito anteriormente constatamos que transitaram pelas contas correntes da empresa no ano de 2009 o valor de R$ 6.856.883,94 (seis milhões e oitocentos e cinquenta e seis mil e oitocentos e oitenta e três reais e noventa e quatro centavos), embora tenham sido escriturados nos livros contábeis e declarados na DASN rendimentos de apenas R$ 986.755,27 (novecentos e oitenta e seis mil e setecentos e cinquenta e cinco reais e vinte e sete centavos);
- que em virtude desta constatação, elaboramos planilhas com os valores creditados/depositados nas contas-correntes da empresa no ano de 2009, já excluídos os créditos que, pelas suas características, não pudessem configurar um rendimento. O contribuinte foi intimado e reintimado a justificar a origem dos depósitos, conforme relatado no item 2 deste relatório, no entanto, o contribuinte preferiu omitir-se a responder. Até a presente data, nenhum documento ou elemento qualquer foi-nos oferecido pelo contribuinte para esclarecer a origem dos depósitos;
- que, sendo assim, não tendo o contribuinte se manifestado a fim de comprovar a origem dos recursos, tem a autoridade fiscal o DEVER de considerar os valores depositados, não justificados/documentados, como rendimentos tributáveis, omitidos na DASN e nos Livros Diário e Razão, efetuando o lançamento do imposto correspondente, conforme planilhas demonstrativas que integram o presente Relatório;
- que, em razão da omissão de rendimentos, houve alteração também nas alíquotas do Simples aplicáveis aos valores já declarados, o que gerou a infração denominada "Insuficiência de Recolhimento", apurada no corpo do Auto de Infração do qual este Relatório é parte integrante;
- que o elemento caracterizador da qualificação da multa é o dolo, com a consequente redução ou supressão de tributo. Entendemos que no presente caso o comportamento do contribuinte revela o elemento subjetivo do dolo, uma vez que a movimentação financeira apresenta um volume muito alto, enquanto sua escrituração reflete uma mínima parte dela;
- que deixar de escriturar movimentações tão relevantes, durante todo o período, não pode ser atribuído a equívoco ou esquecimento, mas mostra, segundo nossa convicção, a vontade clara de omitir informações aos destinatários da escrituração;
- que a empresa, conforme já dito, declarou na modalidade do Simples Nacional, o que foi mantido para o ano-calendário de 2009, tendo a auditoria tributado os valores não comprovados nesta modalidade;
- que a empresa informou na DASN apenas 12,58% das receitas apuradas pelo fisco no ano calendário de 2009. Não se trata, neste caso sob foco, de valores de pouca significância, cuja atitude omissiva em escriturá-los e declará-los ao fisco federal pudesse ser atribuída a falhas provindas da negligência nos seus controles contábil-fiscais. Ao tentar ocultar, em tese, tamanha movimentação bancária à administração tributária federal, tinha o contribuinte a consciência de que a conduta levaria a resultado ilícito;
- que o agravamento da multa, conforme já descrito no início deste relatório fiscal, a autuada foi intimada e reintimada a apresentar os extratos bancários e os livros contábeis de 2008. No entanto, ela não atendeu aos prazos estabelecidos nos termos e não apresentou os referidos documentos. Além disso, foi intimada e reintimada a comprovar mediante documentação hábil e idônea a origem dos depósitos, mas também não o fez;
- que em ambos os casos, aguardamos até mais do que o prazo que foi solicitado, mas mesmo assim o contribuinte não apresentou nenhum dos documentos citados e nenhuma justificativa acompanhada de documentos sobre a origem dos depósitos, prejudicando o desenvolvimento dos trabalhos da fiscalização;
- que, sendo assim, o percentual da multa de ofício foi aumentado pela metade, conforme prevê o § 2° do art. 44 da lei n° 9.430/96, por não atendimento à intimação.
Em sua peça impugnatória de fls. 793/822, apresentada, tempestivamente, em 08/03/2013, a autuada se indispõe contra a exigência fiscal, solicitando que seja acolhida à impugnação para declarar a insubsistência do Auto de Infração, com base, em síntese, nos seguintes argumentos:
- que a nulidade do Auto de Infração e impossibilidade de quebra de sigilo Bancário do contribuinte sem previa Autorização Judicial, ou seja, o Auto de Infração já e insubsistente porque embasado em arbitramento de tributo realizado sem a efetiva demonstração da essencialidade desse procedimento pela Autoridade Fazendária; 
- que em sede de conclusão, o assunto se encerra assim; a quebra de sigilo bancário dos contribuintes deve ser precedida de autorização judicial e pouco importa que haja legislação infraconstitucional que flexibilize a regra, porque, ela tem matiz constitucional e não comporta essa flexibilização. Por isso, se o auto de infração ora impugnado e assenta exclusivamente, como de fato é nas informações financeiras indevidamente obtidas, há aí patente nulidade que impõe seu cancelamento imediato, pois escorado em prova inegavelmente ilícita;
- que o Arbitramento de Procedimento de Arbitragem, ausência de Verificação dos Requisitos Autorizadores e Extrapolação ao Uso de Presunções por parte da fiscalização, ou seja, viu-se no tópico anterior que o auto de infração é nulo pelo simples fato de se embasar exclusivamente em prova ilícita, consistente em extratos bancários obtidos sem previa autorização judicial. Só que mesmo se a ilicitude da prova não existisse, continuaria improcedente a autuação por conta do abuso em que incorreu a Agente Fazendária no uso de presunção de receita omitida para a apuração de tributos promovida com base nos referidos extratos;
- que, portanto, dispensa-se maiores considerações sobre a ilegalidade do procedimento de arbitramento no caso em análise, simplesmente porque é clara demais essa ilicitude, ratificada integramente pelo atual entendimento sustentado pelo Conselho administrativo de Recursos Fiscais � CARF. E sendo assim, imperioso e faz reconhecer a nulidade dos Autos de Infrações ora atacados também por esse motivo;
- que especificamente quanto à multa de ofício aplicada, neste sentido, a impossibilidade de presunção de conduto dolosa do contribuinte, necessário afastamento da qualificação da multa imposta à Impugnação e do Procedimento Fiscal para fins penais formalizado no processo n° 13629.720841/2012-43, ou seja, a autuação fiscal é indevida porque o lançamento padece de vícios insanáveis. Primeiro porque há inconsistências evidentes na apuração dos valores lançados que, por si só, retiram credibilidade ao procedimento de arbitramento realizado. Segundo porque o crédito tributário decorre unicamente da quebra do sigilo bancário da Impugnante, coisa que a Constituição Federal, a doutrina e a jurisprudência rebatem com veemência;
- que, no caso dos autos, a demonstração do dolo não acontece e, por isso, ainda que se entende pela manutenção do credito tributário principal (tributo), o que não se espera, há que se afastar a multa qualificada indevidamente imposta à impugnante;
- que desta forma, há que se reconhecer, já que demonstrada a ausência de intuito fraudulento por parte da Impugnante, o que afasta a caracterização de condutas delituosas de índole penal tributaria, a insubsistência do procedimento de representação fiscal para fins penais, que deve ser de imediato cancelado, sob pena de infligir à Impugnante ônus e constrangimento a que não deu causa;
- que, o ad argumentandum, confiscatório da multa proporcional imposta à Impugnante, mesmo que se entenda pela validade do auto de infração e, e, especial, da imposição de multas, há que ser destacada a verdadeira abusividade do percentual aplicado, por razões outras além daquelas descrita no tópico anterior;
- que a penalidade imposta, ainda que, por absurdo, seja considerada legítima, deve, ao menos, receber graduação mais branda, ante a ausência de justificativa para a sua manutenção em tão alto patamar.
Após resumir os fatos constantes da autuação e as principais razões apresentadas pela impugnante, os membros da 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora � MG, concluíram pela procedência em parte da impugnação e pela manutenção em parte do crédito tributário lançado baseado, em síntese, nas seguintes considerações: 
- que, quanto à quebra de sigilo bancário, é de se dizer que em alguns pontos da impugnação a interessada alega que a quebra do sigilo bancário afronta a CRFB e que só pode ser solicitada ao Poder Judiciário ou se tal exame for indispensável;
- que, primeiramente, há que se considerar que o art.1º, § 3º, III da Lei Complementar nº 105/2001, dispõe que não se considera violação ao sigilo bancário o fornecimento de informações à SRF;
- que a requisição das informações bancária do contribuinte junto às instituições financeiras, foi efetuada por meio de RMF. Tal procedimento está autorizado pelo artigo 6º, da Lei Complementar nº 105, de 10/01/2001, regulamentado pelo Decreto nº 3.724, de 10/01/2001;
- que quanto aos aspectos constitucionais, estes não podem ser discutidos na esfera administrativa, cabendo tal discussão apenas no âmbito do Poder Judiciário;
- que observe-se a motivação da expedição da RMF está no fato de não ter recebido os extratos bancários do contribuinte, sendo este um documento importante para que o fiscal pudesse fazer a análise dos lançamentos contábeis expressos na escrituração da interessada;
- que, registre-se, então, que não há que se falar em nulidade pela quebra de sigilo bancário, segundo afirmado pelo contribuinte;
- que o legislador estabeleceu de forma clara uma presunção legal e relativa de omissão de receita, a qual já se encontra plenamente sedimentada nas esferas de julgamento administrativo e judicial. À fiscalização cabe apenas a prova do fato indiciário, ou seja, que, regularmente intimado, o sujeito passivo não comprovou a origem dos valores creditados em suas contas. Ocorrido tal fato, conforme demonstrado no caso vertente, tem-se a autorização para considerar ocorrido o fato gerador, ou seja, para presumir que os recursos depositados traduzem receitas omitidas pelo sujeito passivo. Há a inversão do ônus de prova característica das presunções legais � o sujeito passivo é quem deve demonstrar que o numerário creditado não é receita tributável;
- que, no presente caso, o sujeito passivo não logrou afastar a presunção de omissão de receitas, pois não comprovou, �mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações� ou mesmo as existências de créditos inadequadamente considerados na autuação. Assim, os depósitos constantes das contas correntes analisadas se constituem em omissão de receitas por presunção legal;
- que, conforme relatado, houve uma depuração dos �valores creditados nas contas bancárias da empresa, com ênfase na apuração e exclusão das movimentações financeiras que não representavam recursos provenientes de receitas obtidas pela fiscalizada, como, por exemplo, estornos, devolução de cheques e transferências de investimentos para a conta corrente, que puderam ser detectados nos históricos dos extratos bancários� e posteriormente procedeu-se novamente �à análise dos extratos bancários quando identificamos créditos que se referiam a transferências entre contas e os retiramos das planilhas, visto que após análise localizamos os débitos correspondentes. Elaboramos uma nova planilha que consolidasse os dados, totalizada mensalmente, tendo como parâmetro as conclusões da Fiscalização, acima explicitada. Referida planilha encontra-se anexa a este Relatório�;
- que, quanto ao agravamento da multa de ofício, é de se dizer que da leitura do Termo de Verificação Fiscal, pode-se concluir que o contribuinte compareceu aos autos após cada intimação, com exceção daquela a que se referiu ao AC2008. O fato de as respostas não terem sido a contento da autoridade fiscal não caracteriza a hipótese do inciso I do §2º do art. 44 da Lei 9.430/96;
- que a recusa ou não comparecimento foi explícita no que se refere ao AC2008, entretanto este ano-calendário não foi objeto de lançamento. Se não há nenhum tributo lançado para o AC2008 e a multa incide sobre o tributo, obviamente não há também nenhum valor de multa a ser agravada;
- que as provas documentais devem ser trazidas com a impugnação, estando precluso o direito de a contribuinte apresentar documentos em momento outro que não o da impugnação, a menos que haja fundado motivo para tanto;
- que, quanto à qualificação da multa de ofício, é de se dizer que assim afirmou a autoridade fiscal no Termo de Verificação Fiscal. �Analisando o quadro supra, constatamos que a empresa informou na DASN apenas 12,58% das receitas apuradas pelo Fisco no ano calendário de 2009. Não se trata, neste caso sob foco, de valores de pouca significância, cuja atitude omissiva em escriturá-los e declará-los ao fisco federal pudesse ser atribuída a falhas provindas da negligência nos seus controles contábil-fiscais. Ao tentar ocultar, em tese, tamanha movimentação bancária à Administração Tributária Federal, tinha o contribuinte a consciência de que a conduta levaria a resultado ilícito�;
- que o contribuinte questiona a qualificação afirmando, entre outros aspectos que �É fundamental ao deslinde da controvérsia ressaltar que o dispositivo invocado pela Auditora Fiscal para fundamentar a qualificação da multa em 150%, menciona condutas dolosas praticadas pelo contribuinte. Há que ficar comprovado então, de forma evidente, o propósito fraudulento do sujeito passivo de lesar o Erário Público. Sem isso, não estará autorizada a majoração da penalidade nos patamares impostos à Impugnante.�;
- que a ele não assiste razão. Diante de tudo que se apurou, devidamente registrado no Termo de Verificação Fiscal, parcialmente transcrito no Relatório, pode se dizer que ficou caracterizado que o procedimento adotado pelo autuado insere-se nas hipóteses previstas no artigos 71 da Lei nº 4.502/64;
- que a conduta do contribuinte, informando na DASN apenas 12,58% das receitas apuradas pelo Fisco no ano calendário de 2009 não pode ser tratada como um simples erro. Não se trata, como afirmado pelo Fisco �de valores de pouca significância, cuja atitude omissiva em escriturá-los e declará-los ao fisco federal pudesse ser atribuída a falhas provindas da negligência nos seus controles contábil-fiscais. Ao tentar ocultar, em tese, tamanha movimentação bancária à Administração Tributária Federal, tinha o contribuinte a consciência de que a conduta levaria a resultado ilícito.�;
- que a expressão �em tese�, aqui utilizada, como também no Termo de Verificação Fiscal, se deve ao fato de que se houve ou não crime é fato a ser analisado no processo de Representação Fiscal para Fins Penais. Registre-se, por oportuno, que esta autoridade julgadora não é competente para quaisquer análises em processos de Representação Fiscal para Fins Penais;
- que do caráter confiscatório da multa de ofício, neste sentido, a interessada questiona ainda em sua defesa que a multa de ofício, que teria efeito confiscatório é de se dizer que o art. 3º do CTN dispõe que o conceito de tributo não abrange as sanções por atos ilícitos. Portanto, as multas pecuniárias não são alcançadas pelo Princípio em comento;
- que quanto aos lançamentos reflexos, é de se dizer que devido à relação de causa e efeito a que se vinculam ao lançamento principal, o mesmo procedimento deverá ser adotado com relação aos lançamentos reflexo, em virtude de ser decorrente;
- que segundo a regra de que o acessório segue ao principal, as mesmas razões adotadas no exame do lançamento principal de IRPJ servem também para os respectivos lançamentos reflexos, no caso de PIS, CSLL e Cofins e Contribuição Previdenciária Patronal.
A presente decisão encontra-se consubstanciada nas seguintes ementas:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano calendário: 2009
QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO
A Lei Complementar nº 105/2001 permite que o Fisco examine informações referentes a contas de depósitos e de aplicações financeiras, quando houver procedimento de fiscalização em curso.
DEPÓSITO BANCÁRIO. OMISSÃO DE RECEITAS.
Configura- se omissão de receitas os valores creditados em conta de depósito mantida junto à instituição financeira, em que o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, origem dos recursos utilizados nestas operações.
MULTA AGRAVADA. APLICAÇÃO.
O fato de as respostas às intimações ao contribuinte não terem sido a contento da autoridade fiscal, por si só, não autoriza o agravamento da penalidade.
MULTA QUALIFICADA.
A imposição da multa qualificada mostra-se justificada quando demonstrados suficientes indícios da ação dolosa do contribuinte, tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do tributo devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento.
LANÇAMENTOS REFLEXOS.
A decisão proferida em relação ao lançamento de IRPJ se aplica, no que couber, às exigências dele decorrentes.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte

Cientificada da decisão de Primeira Instância, em 16/07/2013, conforme Termo constante às fl. 852, e, com ela não se conformando, a contribuinte, interpôs, tempestivamente em (12/08/2013), o recurso voluntário de fls. 853/868, instruído pelos documentos de fls. 869/ 876 no qual demonstra irresignação contra a decisão supra, baseado, em síntese, nas mesmas razões expendidas na fase impugnatória, reforçado pelas seguintes considerações:
- que, quanto à quebra de sigilo bancário, é de se dizer que como inteiramente já se fez explícito que as exações reveladas em todos os Autos de Infrações se amolde nos ingressos de valores nas contas bancárias, cujos extratos bancários foram obtidos pela fiscalização sem a devida aquiescência do contribuinte/recorrente, com violação frontal e clara do direito a privacidade, especialmente do sigilo Bancário, (art. 5°, Inc.XII da CF/88);
- que no caso do contribuinte defendente, por razões de operacionalidade e de direito, não disponibilizou a sua movimentação financeira para a Receita Federal. Todavia, mesmo assim, consoante infere do Relatório Fiscal do processo que deu base a ação fiscal (Lançamento Fiscal) (13.629.720820/2012-28), 1° parágrafo da pagina 3, a douta fiscalização obteve as informações, quebrando o sigilo Bancário do contribuinte sem ordem judicial, lavrando, via de consequência, os AI´s sob o mando de omissão de receita por manter movimentação financeira superior ao volume de receita bruta declarada;
- que, quanto à omissão de receita e depósito bancários, é de se dizer que o lançamento pautou, anteriormente, no ingresso de valores movimentados na conta-corrente do contribuinte/recorrente. Com isso, a exação vingou sob o pálio da presunção, o que, data vênia, não subsiste;
- que também não é razoável admitir-se que todas as pessoas são supostos sonegadores, até prova em contrario. Essa tese é passível de ser deduzida diante da inobservância do princípio da presunção da inocência como se debateu. E mais uma consequência dos meandros utilizados pelo legislador para garantir, a qualquer custo, os interesses do Estado Tributário;
- que, quanto à multa de oficio qualificada, é de se dizer que como bem demonstra o feito, o manejo do direito constitucional de não apresentar os extratos bancários, resultante de intimação fiscal, data vênia, em hipótese alguma está a revelar prática de ação dolosa;
- que pela descrição da matéria objeto, não vislumbra a ocorrência do evidente intuito de fraude. O �ânimo� de fugir à tributação, como é a pretensão da fiscalização, este revelado no Relatório Fiscal, não configura, por si só, evidente �intuito de fraude�. É preciso que a própria conduta para fraudulenta e tendente a esconder ou retardar o conhecimento do fato gerado por parte do fisco seja fraudulenta.
É o relatório.

 Conselheiro Paulo Roberto Cortez, Relator
O presente recurso voluntário reúne os pressupostos de admissibilidade previstos na legislação que rege o processo administrativo fiscal e deve, portanto, ser conhecido por esta Turma de Julgamento.
As infrações apuradas pelo Fisco se restringem a omissão de receitas provenientes de depósitos bancários, cuja origem não foi comprovada. Assim, a discussão versa sobre a omissão de receitas, quantificada mediante depósitos bancários para os quais o contribuinte, devidamente intimado, não logrou comprovar a origem. Em conseqüência, foram lavrados os autos de infração de IRPJ, CSLL, PIS, COFINS e CPP, totalizando um crédito tributário de R$ 2.222.668,53.
A decisão recorrida entendeu que a Lei Complementar nº 105/2001 permite que o Fisco examine informações referentes a contas de depósitos e de aplicações financeiras, quando houver procedimento de fiscalização em curso, configurando-se omissão de receitas os valores creditados em conta de depósito mantida junto à instituição financeira, em que o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, origem dos recursos utilizados nestas operações, bem como entendeu que a imposição da multa qualificada mostra-se justificada quando demonstrados suficientes indícios da ação dolosa do contribuinte, tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do tributo devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento. Por outro lado, entendeu que o fato de as respostas às intimações ao contribuinte não terem sido a contento da autoridade fiscal, por si só, não autoriza o agravamento da penalidade, desagravando a multa de ofício qualificada, reduzindo-a ao percentual de 150%.
Inconformada, em virtude de não ter logrando êxito total na instância inicial, a contribuinte apresenta a sua peça recursal a este E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais pleiteando a reforma da decisão prolatada na Primeira Instância onde, em sua defesa, ataca o que entende terem sido os fundamentos do lançamento apresentando preliminar de nulidade do lançamento, bem como apresenta razões de mérito.
É de se notar, inicialmente, que entre outras razões recursais, o sujeito passivo argúi a inconstitucionalidade dos arts. 5º e 6º da Lei complementar nº 105/2001, fundamento legal mediante o qual a fiscalização teve acesso, administrativamente, à movimentação bancária da pessoa jurídica fiscalizada.
Quanto à preliminar de nulidade do lançamento argüida pela suplicante, sob o entendimento de que tenha ocorrido ofensa aos princípios constitucionais do devido processo legal, entendendo que a autoridade lançadora feriu diversos princípios fundamentais, quais sejam: utilização da Lei nº 10.174, de 2001 e Lei Complementar nº 105, de 2001, para solicitar os extratos bancários e quebra do sigilo bancário de forma incorreta, não cabe razão a suplicante pelos motivos que se seguem.
Como se vê o aspecto divergente estaria no entendimento que a suplicante tem de que o lançamento não pode prosperar em razão de que as provas fiscais teriam sido obtidas por autoridades fazendárias através de procedimentos inteiramente ilícitos, sob o entendimento de que o fato ocorrido foi uma solicitação indevida dos extratos bancários, ou seja, houve a quebra do sigilo bancário de forma irregular e obtenção de provas por meios ilícitos. 
O presente tema tem sido muito discutido após a Lei nº 10.174, de 2001 (que alterou a Lei nº 9.311, de 1996, e passou a admitir a utilização de dados da extinta CPMF para fins de apuração de outros tributos) e, sobretudo, a Lei Complementar nº 105, de 2001 (cujos arts. 5º e 6º admitem o acesso, pelas autoridades fiscais da União, Estados e municípios, das contas de depósito e aplicações financeiras em geral), tem reflexo direto em inúmeros lançamentos que são fundamentados na existência de movimentação bancária incompatível com os rendimentos e receitas declaradas pelos contribuintes. 
É sabido, que o Supremo Tribunal Federal tem determinado o sobrestamento de processos onde a discussão abrange o fornecimento das informações sobre a movimentação bancária do contribuinte, pelas instituições financeiras, diretamente ao Fisco por meio de procedimento administrativo, sem prévia autorização judicial (art. 6º da Lei Complementar nº 105/2001). 
Assim, resta evidente que o assunto se encontra na esfera das matérias de repercussão geral no Supremo Tribunal Federal, conforme o Recurso Extraordinário 601314 e que os processos estão sobrestados. 
Ora, as instâncias administrativas de julgamento estão impedidas de afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob o fundamento de inconstitucionalidade, a teor do disposto no artigo 62 da Portaria MF nº 256/2009, que aprova o Regimento Interno do CARF, conforme abaixo:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
A aplicação de normas constitucionais somente é possível nos casos de decisões definitivas do STF e do STJ na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869/73 (Código de Processo Civil), conforme art. 62-A do Regimento Interno do CARF, a saber:
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil (g.n.), deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.(Incluído pela Portaria MF nº 586, de 21 de dezembro de 2010)
Nesse passo, como a matéria não foi definitivamente julgado pelo STF, considera-se legítima a requisição de dados e extratos bancários pela Receita Federal do Brasil diretamente às Instituições Financeiras.
Sobre o tema, aplica-se, ainda, o enunciado da Súmula nº. 2 deste Conselho:
Súmula CARF Nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre inconstitucionalidade de lei tributária.
Logo, é de se rejeitar a preliminar argüida pela Recorrente.
 A contribuinte alega que em qualquer processo, administrativo ou judicial, cabe provar fatos e não direito, e o que se discute em sede de recurso, não é se as operações que deram origem aos depósitos foram ou não contabilizadas, mas sim se a ausência de contabilização autoriza o Fisco Federal a adotar, para o lançamento fiscal, base de cálculo diversa daquela prevista em Lei.
Expõe o seu entendimento de que o artigo 42 da Lei nº. 9.430, de 1996 define um fato que, constatado, induz à existência de receitas omitidas pelo respectivo contribuinte. Verificado tal fato, cabe ao Fisco Federal, sob pena de evidente ilegalidade, apurar qual o montante da receita omitida (que, em determinadas situações, poderá, até, corresponder ao valor total bruto dos depósitos bancários não contabilizados). Não existe previsão legal, entretanto, que autorize ao Fisco Federal adotar, para realizar lançamento fiscal, base de cálculo aleatoriamente estabelecida.
Quanto ao mérito em si, a contribuinte alega que a presente acusação baseada apenas em extratos de movimentação bancária aponta apenas frágeis indícios de ocorrência do fato gerador, que não podem servir de alicerce seguro para a caracterização do crédito tributário. Alega, ainda, que a tributação dos depósitos bancários é ilegal sob a argumentação de que os depósitos não representam receita.
 Nenhuma razão assiste a contribuinte como ficará demonstrado.
É notório, que no passado os lançamentos de crédito tributário baseado, exclusivamente, depósitos bancários sempre tiveram sérias restrições, seja na esfera administrativa, seja no judiciário. Para por um fim nestas discussões o legislador introduziu o artigo 42 da Lei nº 9.430, de 1996, caracterizando como omissão de receitas os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantido junto à instituição financeira, em relação às quais o titular, pessoa jurídica, regularmente intimada, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
É conclusivo que no nosso sistema tributário tem o princípio da legalidade como elemento fundamental para que flore o fato gerador de uma obrigação tributária. Ou seja, ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.
Seria por demais mencionar, que a Lei Complementar não pode ser conflitada ou contraditada por legislação ordinária. E que, ante o princípio da reserva legal (CTN, art. 97), e o pressuposto da estrita legalidade, ínsito em qualquer processo de determinação e exigência de crédito tributário em favor da Fazenda Nacional, insustentável o procedimento administrativo que, ao arrepio do objetivo, finalidade e alcance de dispositivo legal, imponha ou venha impor exação.
Assim, o fornecimento e manutenção da segurança jurídica pelo Estado de Direito no campo dos tributos assume posição fundamental, razão pela qual o princípio da Legalidade se configura como uma reserva absoluta de lei, de modo que para efeitos de criação ou majoração de tributo é indispensável que a lei tributária exista e encerre todos os elementos da obrigação tributária.
À Administração Tributária está reservado pela lei o direito de questionar a matéria, mediante processo regular, mas sem sobra de dúvida deve se atrelar à lei existente. 
Com efeito, a convergência do fato imponível à hipótese de incidência descrita em lei deve ser analisada à luz dos princípios da legalidade e da tipicidade cerrada, que demandam interpretação estrita. Da combinação de ambos os princípios, resulta que os fatos erigidos, em tese, como suporte de obrigações tributárias, somente, se irradiam sobre as situações concretas ocorridas no universo dos fenômenos, quando vierem descritos em lei e corresponderem estritamente a esta descrição.
Como a obrigação tributária é uma obrigação ex lege, e como não há lugar para atividade discricionária ou arbitrária da administração que está vinculada à lei, deve-se sempre procurar a verdade real à cerca da imputação, desde que a obrigação tributária esteja prevista em lei. Não basta a probabilidade da existência de um fato para dizer-se haver ou não haver obrigação tributária.
Neste aspecto, apesar das intermináveis discussões, não pode prosperar, na íntegra, os argumentos da recorrente, já que, a princípio, o ônus da prova em contrário é da defesa, sendo a legislação de regência cristalina, conforme o transcrito abaixo:
Lei n.º 9.430, de 27 de dezembro de 1996:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimentos os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1º O valor das receitas ou rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§ 2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§ 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I � os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
Como se vê, nos dispositivos legal mencionados, o legislador estabeleceu uma presunção legal de omissão de rendimentos. Não logrando o titular comprovar a origem dos créditos efetuados em sua conta bancária, tem-se a autorização legal para considerar ocorrido o fato gerador, ou seja, para presumir que os recursos depositados traduzem receitas da pessoa jurídica. É evidente que nestes casos existe a inversão do ônus da prova, característica das presunções legais o contribuinte é quem deve demonstrar que o numerário creditado não é renda tributável.
É incontroverso que é função do fisco, entre outras, é comprovar o crédito dos valores em contas de depósito ou de investimento, examinar a correspondente declaração de rendimentos e intimar o titular da conta bancária a apresentar os documentos, informações e esclarecimentos, com vistas à verificação da ocorrência de omissão receitas ou de rendimentos de que trata o artigo 42 da lei nº 9.430, de 1996. Contudo, a comprovação da origem dos recursos utilizados nessas operações é obrigação do contribuinte.
Não comprovada à origem dos recursos tem a autoridade fiscal o poder/dever de considerar os valores depositados como sendo receitas tributáveis e omitidas na DIPJ, efetuando os lançamentos do imposto e contribuições correspondentes. Nem poderia ser de outro modo, ante a vinculação legal decorrente do Princípio da Legalidade que rege a Administração Pública, cabendo ao agente, tão-somente, a inquestionável observância da legislação.
A comprovação deverá ser feita com documentação hábil e idônea, devendo ser indicada à origem de cada depósito individualmente, não servindo, a princípio, como comprovação de origem de depósito as receitas anteriormente auferidas ou já tributadas, se não for comprovada a vinculação da percepção das receitas com os depósitos realizados. Assim, os valores cuja origem não houver sido comprovada serão oferecidos à tributação.
Não há dúvidas, que na presunção de omissão de receitas de que trata o art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeito passivo é o titular da conta bancária que, regularmente intimado, não comprove a origem dos depósitos bancários. Assim sendo, resta claro de que o legislador atribuiu ao titular da disponibilidade financeira, e não à Administração Tributária, o ônus de identificar os negócios jurídicos que proporcionaram os depósitos. Não poderia ser mais ponderado. Afinal, é ele, contribuinte, que participa diretamente do negócio, o qual, na quase totalidade dos casos, se exterioriza pela produção de um instrumento formal que se constitui em prova documental da sua realização (recibo, contrato, escritura, nota fiscal, etc.). Em suma, a norma estabeleceu a obrigatoriedade de o contribuinte manter documentação probatória da origem dos valores que deposita em sua conta bancária.
Faz-se necessário reforçar, que a presunção criada pelo art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, é uma presunção relativa passível de prova em contrário. Ou seja, está condicionada apenas à falta de comprovação da origem dos recursos que transitaram em nome do contribuinte em instituições bancárias. A simples prova em contrário, ônus que cabe ao contribuinte, faz desaparecer a presunção de omissão de receitas. 
Por outro lado, a falta de justificação faz nascer à obrigação do contribuinte para com a Fazenda Nacional de pagar o tributo com os devidos acréscimos previstos na legislação de regência, já que a principal obrigação em matéria tributária é o recolhimento do valor correspondente ao tributo na data aprazada. A falta de recolhimento no vencimento acarreta em novas obrigações de juros e multa que se convertem também em obrigação principal.
Assim, desde que o procedimento fiscal esteja lastreado nas condições imposta pelo permissivo legal, entendo que seja do recorrente o ônus de provar a origem dos recursos depositados em suas contas bancárias. Ou seja, de provar que há depósitos, devidamente especificados, que representam ou não aquisição de disponibilidade financeira tributável ou não tributável, ou que já foi tributado. Desta forma, para que se proceda à exclusão da base de cálculo de algum valor considerado, indevidamente, pela fiscalização, se faz necessário que o contribuinte apresente elemento probatório que seja hábil e idôneo para comprovar a origem do valor depositado (créditos), independentemente, se tratar de receitas tributáveis ou não. Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributações específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
É evidente, que depósitos bancários de origem não comprovada se traduzem em renda presumida, por presunção legal �júris tantum�. Isto é, ante o fato material constatado, qual seja depósitos/créditos em conta bancária, sobre os quais o contribuinte, devidamente intimado, não apresentou comprovação de origem, a legislação ordinária autoriza a presunção de renda relativamente a tais valores (Lei n( 9.430, de 1996, art. 42). 
Indiscutivelmente, esta presunção em favor do fisco transfere ao contribuinte o ônus de elidir a imputação, mediante a comprovação da origem dos recursos questionados. 
Pelo exame dos autos verifica-se que a recorrente, embora intimada a comprovar, mediante a apresentação de documentação hábil e idônea, a origem dos valores depositados em suas contas bancárias, não conseguiu equacionar, de forma razoável, os depósitos questionados com os pretensos valores recebidos e é isso que importa justificar a origem dos depósitos de forma individualizada, coincidentes em datas e valores.
Não há dúvidas, que a Lei nº 9.430, de 1996, definiu, portanto, que os depósitos bancários, de origem não comprovada, efetuados a partir do ano-calendário de 1997 caracterizam, por si só, omissão de receitas e não meros indícios de omissão, estando, por conseguinte, sujeito à tributação pelo Imposto de Renda Pessoa Jurídica e nos processos decorrentes. 
Nos autos ficou evidenciado, através de indícios e provas, que a recorrente recebeu os valores questionados neste auto de infração. Sendo, que, neste caso, está clara a existência de indícios de omissão de receitas, situação que se inverte o ônus da prova do fisco para o sujeito passivo. Isto é, ao invés de a Fazenda Pública ter de provar que a recorrente possuía fontes de recursos para receber estes valores ou que os valores são outros, já que a base arbitrada não corresponderia ao valor real recebido, competirá a suplicante produzir a prova da improcedência da presunção, ou seja, que os valores recebidos estão lastreados em documentos hábeis e idôneos, coincidentes em datas e valores.
A presunção legal júris tantum inverte o ônus da prova. Neste caso, a autoridade lançadora fica dispensada de provar que o depósito bancário não comprovado (fato indiciário) corresponde efetivamente a auferimento de rendimentos ou receitas (fato jurídico tributário), nos termos do art. 334, IV, do Código de Processo Civil. Cabe ao contribuinte provar que o fato presumido não existiu na situação concreta. 
Não tenho dúvidas, que o efeito da presunção �júris tantum� é de inversão do ônus da prova. Portanto, cabia ao sujeito passivo, se o quisesse apresentar provas de origem de tais receitas presumidas. Oportunidade que lhe foi proporcionado tanto durante o procedimento administrativo, através de intimação, como na impugnação, quer na fase ora recursal. Nada foi acostado que afastasse a presunção legal autorizada.
Da análise dos autos se constata que a autoridade lançadora procedeu exatamente o que a lei lhe atribuiu como responsabilidade, ou seja, constatada a existência de movimentação bancária não contemplada na escrituração comercial, a fiscalização relacionou em planilha os depósitos, após excluir aqueles decorrentes de transferências de mesma titularidade, os estornos e demais créditos que não decorrentes da atividade comercial, e intimou a empresa a comprovar a origem do numerário depositado/creditado em suas contas. A contribuinte não tendo apresentado provas da origem do numerário depositado, agiu corretamente a fiscalização tributando os depósitos como receita omitida.
No que diz respeito à multa qualificada aplicada, a contribuinte, em sua defesa, sustenta que é incabível a qualificação da multa de ofício, quando, não restar, perfeitamente, demonstrado nos autos, que o envolvido na prática da infração tributária procedeu com evidente intuito de fraude. 
De fato, os autos noticiam a aplicação da multa de lançamento de ofício qualificada de 150% sob argumento de que tendo em vista o fato de a contribuinte fiscalizada ter declarado, reiteradamente, à Receita Federal valores a menor em comparação com a movimentação financeira, cuja origem não foi comprovada, além do fato de ter movimentado volumes elevados de numerários, restou flagrantemente caracterizado o evidente intuito de fraudar a Fazenda Pública Federal, fato suficiente para justificar a exasperação da penalidade na forma prevista no citado art. 44, II, da Lei n° 9.430 de 1996.
Resta nítido pela análise dos autos de que a autoridade fiscal lançadora resolveu qualificar a multa de ofício diante do fato de entender que ficou caracterizada a conduta dolosa da contribuinte de se eximir do imposto devido, quer pela movimentação de quantias elevadas por meio de suas contas bancárias, inteiramente à margem da escrituração da empresa, quer pela omissão de informações à Fiscalização, objetivando impedir ou retardar o conhecimento de fatos geradores por parte do Fisco. Ou seja, entendeu de que a movimentação de elevadas somas de numerários nas contas bancárias de sua titularidade é importante meio de impedir ou retardar o conhecimento, por parte do fisco nacional, do recebimento de receitas.
 Assim, verifica-se que a autoridade lançadora entendeu ser perfeitamente normal aplicar a multa de lançamento de ofício qualificada na constatação de omissão de receitas, caracterizados pela existência de depósitos bancários de elevada monta sem a comprovação de sua origem, cuja legislação de regência prevê que esta atitude caracteriza uma presunção de omissão de receitas. Ou seja, a fiscalização amparou o lançamento sob o argumento de que nesses casos é possível inferir que a contribuinte deixou deliberadamente de informar receitas auferidas fazendo declarações simuladas e apresentando provas materiais de conteúdo inexistente, formando a convicção de que a multa de ofício qualificada é aplicável já que estaria comprovada, nos autos, a intenção dolosa e fraudulenta na conduta adotada pelo contribuinte, com o propósito específico de impedir ou retardar o conhecimento das infrações, ocultando receitas auferidas e não escrituradas/declaradas. 
Ora, com a devida vênia, a prestação de informações ao fisco, em resposta à intimação, divergente de dados levantados pela fiscalização, bem como a falta de inclusão, na escrituração contábil da empresa, de contas bancárias movimentadas representativas de receitas tributáveis ocasionando a falta ou o retardamento do imposto a pagar, independentemente, da habitualidade e do montante utilizado, caracteriza falta simples de omissão de receitas, porém, não caracteriza evidente intuito de fraude, que justifique a imposição da multa qualificada de 150%, prevista no § 1º do artigo 44, da Lei nº. 9.430, de 1996, pelas razões abaixo expostas.
Da análise, dos autos do processo, é cristalina a conclusão de que a multa qualificada foi aplicada em decorrência de que a autoridade fiscal entendeu que estaria caracterizado o evidente intuito de fraude, já que a contribuinte teria se utilizado de meios escusos para deixar de escriturar receitas auferidas (deixar de declarar receitas auferidas). Ou seja, entendeu a autoridade lançadora que a contribuinte prestou informações ao fisco, em sua declaração de imposto de renda, divergente de dados levantados pela fiscalização com intuito de reduzir o seu imposto de renda.
Ora, o máximo que poderia ter acontecido é o fato da autoridade lançadora desconsiderar os dados e provas apresentadas (matéria de prova) e constituir o lançamento do crédito tributário respectivo a titulo de omissão de receitas, o que a meu ver caracteriza irregularidade simples penalizada pela aplicação da multa de lançamento de ofício normal de 75%, já que a irregularidade apontada jamais seria motivo para qualificação da multa, já que ausente conduta material bastante para a sua caracterização, sem se levar em conta que o presente lançamento foi efetuado por presunção de omissão de receitas (depósitos bancários não justificados).
 Verifica-se, que os elementos de prova que serviram para subsidiar o procedimento fiscal em curso, foram obtidos pela fiscalização através das informações fornecidas pelas instituições financeiras nas quais a contribuinte possuía as suas contas bancárias e, que por sua vez, não logrou, a princípio, êxito em fornecer contra provas demonstrando a efetividade da ocorrência alegada de que estes valores já existiam e não eram passíveis de tributação pelo imposto de renda. Ou seja, a suplicante não conseguiu provar que os recursos depositados/movimentados já foram tributados ou não eram tributáveis, razão pela qual a autoridade fiscal, por dever de oficio, teve que desconsiderar as alegações apresentadas e não considerá-los como depósitos bancários com origem justificada e adicioná-los a base de cálculo tributável no ano-calendário questionado.
 Ora, a multa de lançamento de ofício qualificada, decorrente do art. 44, § 1º, da Lei n( 9.430, de 1996, aplicada, muitas vezes, de forma generalizada pelas autoridades lançadoras, deve obedecer toda cautela possível e ser aplicada, tão somente, nos casos em que ficar nitidamente caracterizado o evidente intuito de fraude, conforme farta Jurisprudência emanada do então Egrégio Primeiro Conselho de Contribuintes atual Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, bem como da Egrégia Câmara Superior de Recursos Fiscais. 
Sem dúvida, que se trata de questão delicada, pois para que a multa de lançamento de ofício se transforme de 75% em 150% é imprescindível que se configure o evidente intuito de fraude. Este mandamento se encontra no inciso II do artigo 957 do Regulamento do Imposto de Renda, de 1999. Ou seja, para que ocorra a incidência da hipótese prevista no dispositivo legal referendado, é necessário que esteja perfeitamente caracterizado o evidente intuito de fraude. Para tanto, se faz necessário sempre ter em mente o princípio de direito de que a �fraude não se presume�, devem existir, sempre, dentro do processo, provas sobre o evidente intuito de fraude.
Como se vê o art. 957, II, do Regulamento do Imposto de Renda, de 1999, que representa a matriz da multa qualificada, reporta-se aos artigos 71, 72 e 73 da Lei n.º 4.502/64, que prevêem o intuito de se reduzir, impedir ou retardar, total ou parcialmente, o pagamento de uma obrigação tributária, ou simplesmente, ocultá-la.
Com a devida vênia, dos que pensam em contrário, a simples omissão de receitas ou de rendimentos; a simples declaração inexata de despesas, receitas ou rendimentos; a classificação indevida de receitas / rendimentos na Declaração de Ajuste Anual, a falta de comprovação da efetividade de uma transação comercial e/ou de um ato, a inclusão e/ou falta de inclusão de algum valor, bem ou direito na Declaração de Bens ou Direitos, a movimentação bancária elevada, cuja origem não foi comprovada, não tem, a princípio, a característica essencial de evidente intuito de fraude.
Da mesma forma, a prestação de informações ao fisco, em resposta à intimação emitida divergente de dados levantados pela fiscalização, bem como a movimentação bancária de recursos elevados e de forma reiterada sem a devida comprovação da origem, não evidencia, por si só, o evidente intuito de fraude, que justifique a imposição da multa qualificada de 150%, prevista no § 1º do artigo 44, da Lei nº. 9.430, de 1996. 
Além do mais, o que pesa realmente no presente caso é que o lançamento foi realizado tendo em vista a apuração de omissão de receitas caracterizadas por depósitos bancários não justificados (presunção legal de omissão de receitas/rendimentos), o que, até prova em contrário, permite ao fisco a cobrança do imposto de renda sobre estes valores, porém, por si só, é insuficiente para amparar a aplicação de multa qualificada. No mesmo sentido, estaria à prestação de informações contrárias das que a fiscalização teria levantado, com o objetivo de reduzir a base de cálculo tributável (matéria de prova), motivo que poderia no máximo ser um indicativo de que sobre tais valores (depósitos bancários não justificados) deveria ser constituído o lançamento e cobrado o crédito tributário respectivo, mas jamais será indicativo de evidente intuito de fraude. 
 Nos casos de lançamentos tributários tendo por base presunção legal de omissão de receitas/rendimentos, vislumbra-se um lamentável equívoco por parte da autoridade lançadora. Nestes lançamentos, acumulam-se as premissas de que a omissão de receitas/rendimentos por presunção legal e a simples falta de inclusão de valores nas declarações de imposto de renda, em razão da forma reiterada e/ou expressividade, estariam a evidenciar o evidente intuito de sonegar ou fraudar imposto de renda. 
Quando a autoridade lançadora age deste modo, aplica, no meu modo de entender, incorretamente a multa de ofício qualificada, pois, tais infrações não possuem o essencial, qual seja: o evidente intuito de fraudar. A prova, neste aspecto, deve ser material; evidente como diz a lei. Matéria de prova apresentada pelo contribuinte ou declaração inexata, jamais será motivo para qualificar a multa de ofício.
Com efeito, a qualificação da multa, nestes casos, importaria em equiparar uma infração fiscal de omissão de receitas / rendimentos, detectável pela fiscalização através da confrontação e analise das declarações de imposto de renda, às infrações mais graves, em que seu responsável surrupia dados necessários ao conhecimento da fraude. A qualificação da multa, nestes casos, importaria em equiparar uma prática identificada de omissão de receitas/rendimentos por presunção legal, aos fatos delituosos mais ofensivos à ordem legal, nos quais o agente sabe estar praticando o delito e o deseja, a exemplo: da adulteração de comprovantes, da nota fiscal inidônea, movimentação de conta bancária em nome fictício, movimentação bancária em nome de terceiro (�laranja�), movimentação bancária em nome de pessoas já falecidas, da falsificação documental, do documento a título gracioso, da falsidade ideológica, da nota fiscal calçada, das notas fiscais de empresas inexistentes (notas frias), das notas fiscais paralelas, do subfaturamento na exportação (evasão de divisas), do superfaturamento na importação (evasão de divisas), etc.
O fato de alguém, pessoa jurídica, não registrar as vendas, no total das notas fiscais na escrituração, pode ser considerado, de plano, com evidente intuito de fraudar ou sonegar o imposto de renda? Obviamente que não. 
Ora, se nestas circunstâncias, ou seja, a simples não declaração não se pode considerar como evidente intuito de sonegar ou fraudar é evidente que no caso em discussão é semelhante, já que a princípio, a autoridade lançadora tem o dever legal de cobrar o imposto sobre a omissão de receitas, já que a contribuinte esta pagando imposto à menor, ou seja, deixou de declarar receitas auferidas e não trouxe provas para ilidir a acusação ou as provas apresentadas não convencem a autoridade lançadora. Este fato não tem o condão de descaracterizar o fato ocorrido, qual seja: a de simples omissão de receitas por presunção legal.
Por que não se pode reconhecer na simples omissão de rendimentos / receitas, a exemplo de omissão no registro de compras, omissão no registro de vendas, passivo fictício, passivo não comprovado, saldo credor de caixa, suprimento de numerário não comprovado, acréscimo patrimonial a descoberto ou créditos bancários cuja origem não foi comprovada tratar-se de rendimentos / receitas já tributadas ou não tributáveis, embora clara a sua tributação, a imposição de multa qualificada? Por uma resposta muito simples. É porque existe a presunção de omissão de rendimentos, por isso, é evidente a tributação, mas não existe a prova da evidente intenção de sonegar ou fraudar. O motivo da falta de tributação é diverso. Pode ter sido, omissão proposital, equívoco, lapso, negligência, desorganização, etc.
Se a premissa da autoridade fiscal lançadora fosse verdadeira, ou seja, que a simples omissão de receitas ou de rendimentos; a simples declaração inexata de receitas ou rendimentos; a classificação indevida de receitas / rendimentos na Declaração de Ajuste Anual; a falta de inclusão de algum valor / bem / direito na Declaração de Bens ou Direitos, a inclusão indevida de algum valor / bem / direito na Declaração de Bens ou Direitos, a simples glosa de despesas por falta de comprovação ou a falta de declaração de algum rendimento recebido, através de crédito em conta bancária, pelo contribuinte, daria por si só, margem para a aplicação da multa qualificada, não haveria a hipótese de aplicação da multa de ofício normal, ou seja, deveria ser aplicada a multa qualificada em todas as infrações tributárias, a exemplo de: passivo fictício, saldo credor de caixa, declaração inexata, falta de contabilização de receitas, omissão de rendimentos sobre ganho de capital, depósitos bancários não justificados, acréscimo patrimonial a descoberto, rendimento recebido e não declarado e glosa de despesas, etc.
Já ficou decidido por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais que a multa qualificada somente será passível de aplicação quando se revelar o evidente intuito de fraudar o fisco, devendo ainda, neste caso, ser minuciosamente justificada e comprovada nos autos, conforme se constata nos julgados abaixo:
Acórdão n.º 104-18.698, de 17 de abril de 2002:
MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO QUALIFICADA � EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE - JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO DA MULTA - Justifica-se a exigência da multa qualificada prevista no artigo 4(, inciso II, da Lei n( 8.218, de 1991, reduzida na forma prevista no art. 44, II, da Lei n( 9.430, de 1996, pois o contribuinte, foi devidamente intimado a declinar se possuía conta bancária no exterior, em diversas ocasiões, faltou com a verdade, demonstrando intuito doloso no sentido de impedir, ou no mínimo retardar, o conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrência do fato gerador decorrente da percepção dos valores recebidos e que transitaram nesta conta bancária não declarada.
Acórdão n.º 104-18.640, de 19 de março de 2002:
MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO QUALIFICADA - FRAUDE - JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO DA MULTA - Qualquer circunstância que autorize a exasperação da multa de lançamento de ofício de 75%, prevista como regra geral, deverá ser minuciosamente justificada e comprovada nos autos. Além disso, para que a multa de 150% seja aplicada, exige-se que o contribuinte tenha procedido com evidente intuito de fraude, nos casos definidos nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n.º. 4.502, de 1964. A falta de inclusão, como rendimentos tributáveis, na Declaração de Imposto de Renda, de valores que transitaram a crédito em conta corrente bancária pertencente ao contribuinte, caracteriza falta simples de omissão de rendimentos, porém, não caracteriza evidente intuito de fraude, nos termos do art. 992, inciso II, do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n( 1.041, de 1994.
Acórdão n.º. 104-19.055, de 05 de novembro de 2002:
MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO QUALIFICADA - JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO DA MULTA � EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE - Qualquer circunstância que autorize a exasperação da multa de lançamento de ofício de 75%, prevista como regra geral, deverá ser minuciosamente justificada e comprovada nos autos. Além disso, para que a multa de 150% seja aplicada, exige-se que o contribuinte tenha procedido com evidente intuito de fraude, nos casos definidos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n.º. 4.502, de 1964. A falta de esclarecimentos, bem como o vulto dos valores omitido pelo contribuinte, apurados através de fluxo financeiro, caracteriza falta simples de presunção de omissão de rendimentos, porém, não caracteriza evidente intuito de fraude, nos termos do art. 992, inciso II do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n( 1.041, de 1994.
Acórdão n.º. 102-45-584, de 09 de julho de 2002:
 MULTA AGRAVADA � INFRAÇÃO QUALIFICADA � APLICABILIDADE � A constatação nos autos de que o sujeito passivo da obrigação tributária utilizou-se de documentação inidônea a fim de promover pagamentos a beneficiários não identificados, e considerando que estes pagamentos não transitaram pelas contas de resultado econômico da empresa, vez que, seus valores foram levados e registrados em contrapartida com contas do Ativo Permanente, não caracteriza o tipo penal previsto nos arts. 71 a 73 da lei n( 4.503/64, sendo inaplicável à espécie a multa qualificada de que trata o artigo 44, inciso II, da Lei n( 9.430 de 27 de dezembro de 1996
Acórdão n.º. 101-93.919, de 22 de agosto de 2002:
 MULTA AGRAVADA � CUSTOS FICTÍCIOS � EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE � Restando comprovado que a pessoa jurídica utilizou-se de meios inidôneos para majorar seus custos, do que resultou indevida redução do lucro sujeito à tributação, aplicável é a penalidade exasperada por caracterizado o evidente intuito de fraude.
Acórdão n.º. 104-19.534, de 10 de setembro de 2003:
 DOCUMENTOS FISCAIS INIDÔNEOS - MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO QUALIFICADA � LANÇAMENTO POR DECORRÊNCIA � SOCIEDADES CIVIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - No lançamento por decorrência, cabe aos sócios da autuada demonstrar que os custos e/ou despesas foram efetivamente suportadas pela sociedade civil, mediante prova de recebimento dos bens a que as referidas notas fiscais aludem. À utilização de documentos ideologicamente falsos -� notas fiscais frias �-, para comprovar custos e/ou despesas, constitui evidente intuito de fraude e justifica a aplicação da multa qualificada de 150%, conforme previsto no art. 728, inc. III, do RIR/80, aprovado pelo Decreto n.º 85.450, de 1980.
Acórdão n.º.104-19.386, de 11 de junho de 2003:
 MOVIMENTAÇÃO DE CONTAS BANCÁRIAS EM NOME DE TERCEIROS E/OU EM NOME FICTÍCIOS � COMPENSAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA NA FONTE DE EMPRESA DESATIVADA - MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO QUALIFICADA � EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE - JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO DA MULTA � Cabível a exigência da multa qualificada prevista no artigo 4(, inciso II, da Lei n.º 8.218, de 1991, reduzida na forma prevista no art. 44, II, da Lei n.º 9.430, de 1996, quando o contribuinte tenha procedido com evidente intuito de fraude, nos casos definidos nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n.º 4.502, de 1964. A movimentação de contas bancárias em nome de terceiros e/ou em nome fictício, devidamente, comprovado pela autoridade lançadora, circunstância agravada pelo fato de não terem sido declarados na Declaração de Ajuste Anual, como rendimentos tributáveis, os valores que transitaram a crédito nestas contas corrente cuja origem não comprove, somado ao fato de não terem sido declaradas na Declaração de Bens e Direitos, bem como compensação na Declaração de Ajuste Anual de imposto de renda na fonte como retido fosse por empresa desativada e com inscrição bloqueada no fisco estadual, caracterizam evidente intuito de fraude nos termos do art. 992, inciso II, do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n( 1.041, de 1994 e autoriza a aplicação da multa qualificada.
Acórdão n.º. 106-12.858, de 23 de agosto de 2002:
MULTA DE OFÍCIO � DECLARAÇÃO INEXATA � A ausência de comprovação da veracidade dos dados consignados nas declarações de rendimentos entregues, espontaneamente ou depois de iniciado o procedimento de ofício, implica em considerá-las inexatas e, nos termos da legislação tributária vigente, autoriza a aplicação da multa de setenta e cinco por cento nos casos de falta de declaração ou declaração inexata, calculada sobre a totalidade ou diferença de tributo.
Acórdão n.º. 101-93.251, de 08 de novembro de 2000:
 MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO. AGRAVAMENTO. Comprovado o evidente intuito de fraude, a penalidade aplicável é aquela prevista no artigo 44, II, da Lei n° 9.430, de 1996.
É um princípio geral de direito, universalmente conhecido, de que as multas e os agravamentos de penas pecuniárias ou pessoais, devem estar lisamente comprovadas. Trata-se de aplicar uma sanção e, neste caso, o direito faz com cautela, para evitar abusos e arbitrariedades. O evidente intuito de fraude não pode ser presumido. 
Como também é pacífico, que a circunstância do contribuinte quando omitir em documento, público ou particular, declaração que nele deveria constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que deveria ser escrita, com o fim de prejudicar a verdade sobre o fato juridicamente relevante, constitui hipótese de falsidade ideológica. 
Para um melhor deslinde da questão, impõe-se invocar o conceito de fraude fiscal, que se encontra na lei. Em primeiro lugar, recorde-se o que determina o Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n.º 3.000, de 1999, nestes termos:
Art. 957 � Serão aplicadas as seguintes multas sobre a totalidade ou diferença do imposto devido, nos casos de lançamento de ofício (Lei n.º 8.218/91, art. 4º)
(...)
II � de trezentos por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definidos nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n.º 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
A Lei n.º 4.502, de 1964, estabelece o seguinte:
Art. 71 � Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária:
I � da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, na sua natureza ou circunstâncias materiais;
II � das condições pessoais do contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal, na sua natureza ou circunstância materiais.
Art. 72 - Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido ou a evitar ou diferir o seu pagamento.
Art. 73 � Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos artigos 71 e 72.
O art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, estabelece o seguinte:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007)
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007)
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007)
a) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007)
b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007)
§ 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007)
§ 2º Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1º deste artigo serão aumentados de metade, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007)
I - prestar esclarecimentos; (Renumerado da alínea �a� pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007)
II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991; (Renumerado da alínea �b� com nova redação pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007)
III - apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38 desta Lei. (Renumerado da alínea �c� com nova redação pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007)
§3º Aplicam-se às multas de que trata este artigo as reduções previstas no art. 6º da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, e no art. 60 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991.
§ 4º As disposições deste artigo aplicam-se, inclusive, aos contribuintes que derem causa a ressarcimento indevido de tributo ou contribuição decorrente de qualquer incentivo ou benefício fiscal. 
§ 5º Aplica-se também, no caso de que seja comprovadamente constatado dolo ou má-fé do contribuinte, a multa de que trata o inciso I do caput sobre: (Incluído pela Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010) (Vide Lei nº 12.249/2010, art. 139, inc I, d) 
I - a parcela do imposto a restituir informado pelo contribuinte pessoa física, na Declaração de Ajuste Anual, que deixar de ser restituída por infração à legislação tributária; e (Incluído pela Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010) (Vide Lei nº 12.249/2010, art. 139, inc I, d). 
Como se vê, a fraude se caracteriza em razão de uma ação ou omissão, de uma simulação ou ocultação, e pressupõe sempre a intenção de causar dano à Fazenda Pública, num propósito deliberado de se subtrair no todo ou em parte a uma obrigação tributária. Nesses casos, deve sempre estar caracterizada a presença do dolo, um comportamento intencional, específico, de causar dano à fazenda pública, onde se utilizando subterfúgios se esconde à ocorrência do fato gerador ou retardam o seu conhecimento por parte da autoridade fazendária. 
Nos casos de realização das hipóteses de fato de conluio, fraude e sonegação, uma vez comprovadas estas e por decorrência da natureza característica desses tipos, o legislador tributário entendeu presente o �intuito de fraude�.
Como se vê, exige-se, portanto, que haja o propósito deliberado de modificar a característica essencial do fato gerador do imposto, quer pela alteração do valor da matéria tributável, quer pela exclusão ou modificação das características essenciais do fato gerador, com a finalidade de se reduzir o imposto devido ou evitar ou diferir seu pagamento. Inaplicável nos casos de presunção simples de omissão de rendimentos / receitas ou mesmo quando se tratar de omissão de rendimentos / receitas de fato.
No caso de realização da hipótese de fraude, o legislador tributário entendeu presente, ipso facto, o �intuito de fraude�. E nem poderia ser diferente, já que por mais abrangente que seja a descrição da hipótese de incidência das figuras tipicamente penais, o elemento de culpabilidade, dolo, sendo-lhes inerente, desautoriza a consideração automática do intuito de fraudar. 
Quando a lei se reporta à evidente intuito de fraude é óbvio que a palavra intuito não está em lugar de pensamento, pois ninguém conseguirá penetrar no pensamento de seu semelhante. A palavra intuito, pelo contrário, supõe a intenção manifestada exteriormente, já que pelas ações se pode chegar ao pensamento de alguém. Há certas ações que, por si só, já denotam ter o seu autor pretendido proceder, desta ou daquela forma, para alcançar, tal ou qual, finalidade. Intuito é, pois, sinônimo de intenção, isto é, aquilo que se deseja, aquilo que se tem em vista ao agir.
O evidente intuito de fraude floresce nos casos típicos de adulteração de comprovantes, adulteração de notas fiscais, conta bancária em nome fictício, falsidade ideológica, notas calçadas, notas frias, notas paralelas, etc., conforme se observa na jurisprudência abaixo:
Acórdão CSRF/01-04.917, 13 de abril de 2004:
MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. APLICAÇÃO - No caso de lançamento de ofício será aplicada multa calculada sobre o crédito tributário apurado, no percentual de 150%, quando caracterizado o evidente intuito de fraude por parte do autuado, em face dos levantamentos realizados pela autoridade autuante e fatos revelados nos autos do processo.
Acórdão n.º. 103-12.178, de 17 de março de 1993:
CONTA BANCÁRIA FICTÍCIA � Apurado que os valores ingressados na empresa sem a devida contabilização foram depositados em conta bancária fictícia aberta em nome de pessoa física não encontrada e com movimentação pelas representantes da pessoa jurídica, está caracterizada a omissão de receita, incidindo sobre o imposto apurado a multa majorada de 150% de que trata o art. 728, III, do RIR/80.
Acórdão n.º. 101-92.613, de 16 de fevereiro de 2000:
DOCUMENTOS EMITIDOS POR EMPRESAS INEXISTENTES OU BAIXADAS � Os valores apropriados como custos ou despesas, calcados em documentos fiscais emitidos por empresas inexistentes, baixadas, sem prova efetiva de seu pagamento, do ingresso das mercadorias no estabelecimento da adquirente ou seu emprego em obras, estão sujeitos à glosa, sendo legítima a aplicação da penalidade agravada quando restar provado o evidente intuito de fraude.
Acórdão n.º. 104-14.960, de 17 de junho de 1998:
DOCUMENTOS FISCAIS A TÍTULO GRACIOSO � Cabe à autuada demonstrar que os custos/despesas foram efetivamente suportados, mediante prova de recebimento dos bens e/ou serviços a que as referidas notas fiscais aludem. A utilização de documentos fornecidos a título gracioso, ideologicamente falsos, eis que os serviços não foram prestados, para comprovar custos/despesas, constitui fraude e justifica a aplicação de multa qualificada de 150%, prevista no artigo 728, III, do RIR/80.
Acórdão n.º. 103-07.115, de 1985:
 NOTAS CALÇADAS � FALSIDADE MATERIAL OU IDEOLÓGICA � A nota fiscal calçada é um dos mais gritantes casos de falsidade documental, denunciando, por si só, o objetivo de eliminar ou reduzir o montante do imposto devido. Aplicável a multa prevista neste dispositivo.
Acórdão n.º. 104-17.256, de 12 de julho de 2000:
 MULTA AGRAVADA � CONTA FRIA � O uso da chamada �conta fria�, com o propósito de ocultar operações tributáveis, caracteriza o conceito de evidente intuito de fraude e justifica a penalidade exacerbada.
É de se ressaltar, que não basta que atividade seja ilícita para se aplicar à multa qualificada, deve haver o evidente intuito de fraude, já que a tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda, e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para incidência do imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título.
Assim, entendo que, no caso dos autos, não se percebe, por parte da contribuinte, a prática de ato doloso para a configuração do ilícito fiscal. A informação de que a suplicante não logrou comprovar a origem dos valores depositados nas contas bancárias movimentadas, bem como deixou de lançar receitas em suas declarações de imposto de renda em valores expressivos e de forma continuada, para mim caracteriza motivo de lançamento de multa simples sem qualificação. 
Desta forma, só posso concluir pela inaplicabilidade da multa de lançamento de ofício qualificada devendo ser reduzida para aplicação de multa de ofício normal de 75%.
Não cabe razão a recorrente no que tange a alegação de ilegalidade e ofensa a princípios constitucionais (ilegalidade e inconstitucionalidade), o exame das mesmas escapa à competência da autoridade administrativa julgadora. 
Há que se destacar que à autoridade fiscal cabe verificar o fiel cumprimento da legislação em vigor, independentemente de questões de discordância, pelos contribuintes, acerca de alegadas ilegalidades/inconstitucionalidades, sendo a atividade de lançamento vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional, como previsto no art. 142, parágrafo único, do Código Tributário Nacional.
Não há dúvidas de que se entende como procedimento fiscal à ação fiscal para apuração de infrações e que se concretize com a lavratura do ato cabível, assim considerado o termo de início de fiscalização, termo de apreensão, auto de infração, notificação, representação fiscal ou qualquer ato escrito dos agentes do fisco, no exercício de suas funções inerentes ao cargo. Tais atos excluirão a espontaneidade se o contribuinte deles tomar conhecimento pela intimação.
Os atos que formalizam o início do procedimento fiscal encontram-se elencados no artigo 7º do Decreto n.º 70.235, de 1972. Em sintonia com o disposto no artigo 138, parágrafo único do Código Tributário Nacional, esses atos têm o condão de excluir a espontaneidade do sujeito passivo e de todos os demais envolvidos nas infrações que vierem a ser verificadas.
Em outras palavras, deflagrada a ação fiscal, qualquer providência do sujeito passivo, ou de terceiros relacionados com o ato, no sentido de repararem a falta cometida não exclui suas responsabilidades, sujeitando-os às penalidades próprias dos procedimentos de ofício. Além disso, o ato inaugural obsta qualquer retificação, por iniciativa do contribuinte e torna ineficaz consulta formulada sobre a matéria alcançada pela fiscalização.
Ressalte-se, com efeito, que o emprego da alternativa �ou� na redação dada pelo legislador ao artigo 138, do Código Tributário Nacional, denota que não apenas a medida de fiscalização tem o condão de constituir-se em marco inicial da ação fiscal, mas, também, consoante reza o mencionado dispositivo legal, �qualquer procedimento administrativo� relacionado com a infração é fato deflagrador do processo administrativo tributário e da conseqüente exclusão de espontaneidade do sujeito passivo pelo prazo de 60 dias, prorrogável sucessivamente com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos, na forma do parágrafo 2(, do art. 7(, do Dec. n( 70.235, de 1972.
O entendimento, aqui esposado, é doutrina consagrada, conforme ensina o mestre FABIO FANUCCHI em �Prática de Direito Tributário�, pág. 220:
O processo contencioso administrativo terá início por uma das seguintes formas:
1. pedido de esclarecimentos sobre situação jurídico-tributária do sujeito passivo, através de intimação a esse;
2. representação ou denúncia de agente fiscal ou terceiro, a respeito de circunstâncias capazes de conduzir o sujeito passivo à assunção de responsabilidades tributárias;
3 - autodenúncia do sujeito passivo sobre sua situação irregular perante a legislação tributária;
4. inconformismo expressamente manifestado pelo sujeito passivo, insurgindo-se ele contra lançamento efetuado.
(...).
A representação e a denúncia produzirão os mesmos efeitos da intimação para esclarecimentos, sendo peças iniciais do processo que irá se estender até a solução final, através de uma decisão que as julguem procedentes ou improcedentes, com os efeitos naturais que possam produzir tais conclusões.
No mesmo sentido, transcrevo comentário de A.A. CONTREIRAS DE CARVALHO em �Processo Administrativo Tributário�, 2ª Edição, págs. 88/89 e 90, tratando de Atos e Termos Processuais:
Mas é dos atos processuais que cogitamos, nestes comentários. São atos processuais os que se realizam conforme as regras do processo, visando dar existência à relação jurídico-processual. Também participa dessa natureza o que se pratica à parte, mas em razão de outro processo, do qual depende. No processo administrativo tributário, integram essa categoria, entre outros: a) o auto de infração; b) a representação; c) a intimação e d) a notificação
(...).
Mas, retornando a nossa referência aos atos processuais, é de assinalar que, se o auto de infração é peça que deve ser lavrada, privativamente, por agentes fiscais, em fiscalização externa, já no que concerne às faltas apuradas em serviço interno da Repartição fiscal, a peça que as documenta é a representação. Note-se que esta, como aquele, é peça básica do processo fiscal (...).
Portanto, o Auto de Infração deverá conter, entre outros requisitos formais, a penalidade aplicável, a sua ausência implicará na invalidade do lançamento. A falta ou insuficiência de recolhimento do imposto dá causa a lançamento de ofício, para exigi-lo com acréscimos e penalidades legais. 
É de se esclarecer, que a infração fiscal independe da boa fé do contribuinte, entretanto, a penalidade deve ser aplicada, sempre, levando-se em conta a ausência de má-fé, de dolo, e antecedentes do contribuinte. A multa que excede o montante do próprio crédito tributário, somente pode ser admitida se, em processo regular, nos casos de minuciosa comprovação, em contraditório pleno e amplo, nos termos do artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal, restar provado um prejuízo para fazenda Pública, decorrente de ato praticado pelo contribuinte.
Por outro lado, a vedação de confisco estabelecida na Constituição Federal de 1988, é dirigida ao legislador. Tal princípio orienta a feitura da lei, que deve observar a capacidade contributiva e não pode dar ao tributo a conotação de confisco. Não observado esse princípio, a lei deixa de integrar o mundo jurídico por inconstitucional. Além disso, é de se ressaltar, mais uma vez, que a multa de ofício é devida em face da infração às regras instituídas pelo Direito Fiscal e, por não constituir tributo, mas penalidade pecuniária prevista em lei, é inaplicável o conceito de confisco previsto no inciso V, do art. 150 da Constituição Federal, não cabendo às autoridades administrativas estendê-lo.
Assim, as multas são devidas, no lançamento de ofício, em face da infração às regras instituídas pela legislação fiscal não declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, cuja matéria não constitui tributo, e sim de penalidade pecuniária prevista em lei, sendo inaplicável o conceito de confisco previsto no art. 150, IV da CF., não conflitando com o estatuído no art. 5(, XXII da CF., que se refere à garantia do direito de propriedade. Desta forma, o percentual de multa aplicado está de acordo com a legislação de regência. 
Ora, os mecanismos de controle de legalidade / constitucionalidade regulados pela própria Constituição Federal passam, necessariamente, pelo Poder Judiciário que detém, com exclusividade, tal prerrogativa. É inócuo, portanto, suscitar tais alegações na esfera administrativa.
De qualquer forma, se faz necessário esclarecer que Imposto Renda da Pessoa Jurídica é um tributo calculado sobre as receitas auferidas. Ou seja, é calculado levando-se em consideração as receitas auferidas e é enquadrada dentro de uma alíquota, não estando o seu valor limitado à capacidade contributiva do sujeito passivo da obrigação tributária. 
Ademais, os princípios constitucionais têm como destinatário o legislador na elaboração da norma, como é o caso, por exemplo, do principio da Vedação ao Confisco, que orienta a feitura da lei, a qual deve observar a capacidade contributiva e não pode dar ao tributo a conotação de confisco, cabendo à autoridade fiscal apenas executar as leis.
Assim sendo, não vejo como se poderia acolher o argumento de inconstitucionalidade ou ilegalidade formal.
É entendimento, neste Conselho de Recursos Fiscais, que à discussão sobre a inconstitucionalidade de normas legais é inócua, já que os órgãos administrativos judicantes estão impedidos de declarar a inconstitucionalidade de lei ou regulamento, face à inexistência de previsão constitucional.
No sistema jurídico brasileiro, somente o Poder Judiciário pode declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, através do chamado controle incidental e do controle pela Ação Direta de Inconstitucionalidade.
No caso de lei sancionada pelo Presidente da República é que dito controle seria mesmo incabível, por ilógico, pois se o Chefe Supremo da Administração Federal já fizera o controle preventivo da constitucionalidade e da conveniência, para poder promulgar a lei, não seria razoável que subordinados na escala hierárquica administrativa, considerasse inconstitucional lei ou dispositivo legal que aquele houvesse considerado constitucional.
Exercendo a jurisdição no limite de sua competência, o julgador administrativo não pode nunca ferir o princípio de ampla defesa, já que esta só pode ser apreciada no foro próprio.
Se verdade fosse, que o Poder Executivo deva deixar aplicar lei que entenda inconstitucional, maior insegurança teriam os cidadãos, por ficarem à mercê do alvedrio do Executivo.
O poder Executivo haverá de cumprir o que emana da lei, ainda que materialmente possa ela ser inconstitucional. A sanção da lei pelo Chefe do Poder Executivo afasta - sob o ponto de vista formal - a possibilidade da argüição de inconstitucionalidade, no seu âmbito interno. Se assim entendesse, o chefe de Governo vetá-la-ia, nos termos do artigo 66, § 1º da Constituição. Rejeitado o veto, ao teor do § 4º do mesmo artigo constitucional, promulgue-a ou não o Presidente da República, a lei haverá de ser executada na sua inteireza, não podendo ficar exposta ao capricho ou à conveniência do Poder Executivo. Faculta-se-lhe, tão-somente, a propositura da ação própria perante o órgão jurisdicional e, enquanto pendente a decisão, continuará o Poder Executivo a lhe dar execução. Imagine-se se assim não fosse, facultando-se ao Poder Executivo, através de seus diversos departamentos, desconhecer a norma legislativa ou simplesmente negar-lhe executoriedade por entendê-la, unilateralmente, inconstitucional.
A evolução do direito, como quer o suplicante, não deve pôr em risco toda uma construção sistêmica baseada na independência e na harmonia dos Poderes, e em cujos princípios repousa o estado democrático.
Não se deve a pretexto de negar validade a uma lei pretensamente inconstitucional, praticar-se inconstitucionalidade ainda maior consubstanciada no exercício de competência de que este Colegiado não dispõe, pois que deferida a outro Poder. 
Ademais, matéria já pacificada no âmbito administrativo, razão pela qual o Presidente do então Primeiro Conselho de Contribuintes, objetivando a condensação da jurisprudência predominante neste Conselho, conforme o que prescreve o art. 30 do Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes (RICC), aprovado pela Portaria MF nº 55, de 16 de março de 1998, providenciou a edição e aprovação de diversas súmulas, que foram publicadas no DOU, Seção I, dos dias 26, 27 e 28 de junho de 2006, vigorando para as decisões proferidas a partir de 28 de julho de 2006.
Atualmente estas súmulas foram convertidas para o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, pela Portaria CARF nº 106, de 2009 (publicadas no DOU de 22/12/2009), assim redigidas: �O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula CARF nº 2)� e �A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia � SELIC para títulos federais (Súmula CARF nº 4).�
Como se infere do relato, as exigências da contribuição para o Programa de Integração Social (PIS), da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e da Contribuição Patronal Previdenciária (CPP) decorrem do lançamento levado a efeito na área do Imposto de Renda Pessoa Jurídica e, especificamente, em razão das irregularidades apuradas pela autoridade fiscal lançadora e mantidas de forma integral pela decisão recorrida.
Em observância ao princípio da decorrência e a certeza da relação de causa e efeito existentes entre o suporte fático em ambos os processo, o julgamento daquele apelo principal, ou seja, Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), deve, a princípio, se refletir nos presentes julgados, eis que o fato econômico que causou a tributação por decorrência é o mesmo e já está consagrado na jurisprudência administrativa que a tributação decorrente/reflexa deve ter o mesmo tratamento dispensado ao processo principal em virtude da íntima correlação de causa e efeito. Considerando que, no presente caso, a autuada não conseguiu elidir as irregularidades apuradas, deve-se manter o exigido no processo decorrente, que é a espécie do processo sob exame, uma vez que ambas as exigências quer a formalizada no processo principal quer as dele originadas (lançamentos decorrentes) repousam sobre o mesmo suporte fático. Observando que a desqualificação da multa de ofício é válida para todos os autos de infrações que compõem o presente processo.
Diante do conteúdo dos autos e pela associação de entendimento sobre todas as considerações expostas no exame da matéria, voto no sentido de rejeitar a preliminar suscitada pela Recorrente e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para desqualificar a multa de ofício, reduzindo-a ao percentual de 75%. 
 (Assinado digitalmente)
Paulo Roberto Cortez
 
 




inconteste e demonstrada de forma cabal. A movimentagdo bancaria
desproporcional as receitas declaradas, mesmo que de forma continuada, bem
como a apuragdo de depoésitos bancarios em contas de titularidade do
contribuinte nao justificados e ndo escriturados, independentemente do
montante movimentado, por si sO6, ndo caracterizam evidente intuito de
fraude, que justifique a imposi¢dao da multa qualificada de 150%, prevista no
§ 1° do artigo 44, da Lei n°. 9.430, de 1996, ja que ausente conduta material
bastarnte para sua caracterizagao.

MUILTA DE LANCAMENTO DE OFICIO. CARATER DE CONFISCO.
TNOCORRENCIA.

A falta ou insuficiéncia de recolhimento do imposto da causa ao langamento
de oficio, para exigi-lo com acréscimos e penalidades legais. A multa de
langcamento de oficio ¢ devida em face da infragdo as regras instituidas pelo
Direito Fiscal e, por ndo constituir tributo, mas penalidade pecunidria prevista
em lei ¢ inaplicdvel o conceito de confisco previsto no inciso V, do art. 150
da Constitui¢ao Federal

MULTA DE LANCAMENTO DE OFICIO. RESPONSABILIDADE
OBJETIVA.

A responsabilidade por infragdes da legislagdo tributdria independe da
intencao do agente ou responsavel. O fato de nao haver ma-fé do contribuinte
ndo descaracteriza o poder-dever de a administracdo langar com multa de
oficio as receitas ou os rendimentos omitidos na declaracdo de imposto de
renda.

INCONSTITUCIONALIDADE.

O CARF nio ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributdria (Stmula CARF n° 2).

ACRESCIMOS LEGAIS. JUROS MORATORIOS. TAXA SELIC.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custodia - SELIC para titulos federais (Simula CARF n° 4).

LANCAMENTOS DECORRENTES. CSLL. PIS. COFINS. CPP

Tratando-se de tributacdo reflexa, o decidido com relagdo ao principal (IRPJ)
constitui prejulgado as exigéncias fiscais decorrentes, no mesmo grau de
jurisdicdo administrativa, em razdo de terem suporte fatico em comum.
Assim, o decidido quanto a infracdo que, além de implicar o langamento de
Imposto de Renda Pessoa Juridica - IRPJ, implica os langcamentos da
contribuicao para o Programa de Integracao Social (PIS), da Contribui¢cdo
Social para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS); da
Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) e Contribui¢ao
Previdenciaria Patronal (CPP), também se aplica a estes outros langamentos
naquilo em que for cabivel

Preliminar Rejeitada.

Recurso Parcialmente Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a
preliminar suscitada pela Recorrente e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para
desqualificar a multa de oficio, reduzindo-a ao percentual de 75%, nos termos do relatorio e
voto que passam a integrar o presente julgado.

(Assinado digitalmente)

Leonardo de Andrade Couto - Presidente

(Assinado digitalmente)

Paulo Roberto Cortez - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Leonardo de Andrade
Couto, Frederico Augusto Gomes de Alencar, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Moisés
Giacomelli Nunes da Silva, Carlos Pela e Paulo Roberto Cortez.



Relatorio

SILVIA MARIA RIBERIO ARRUDA AZEVEDO - FIRMA INDIVIDUAL,
contribuinte inscrita no CNPJ/MF sob n° 07.651.907/000160, com domicilio fiscal na cidade
de Ipatinga, Estado d¢ Minas Gerais, na Rua Botafogo, n° 28, Bairro Vila Ipanema,
jurisdicionada 2 Deicgacia da Receita Federal do Brasil em Coronel Fabriciano - MG,
inconformada com a decisdo de Primeira Instancia de fls. 825/845 prolatada pela 1* Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora — MG, recorre, a este
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pleiteando a sua reforma, nos termos da peticao
de fls. 853/568.

Contra a contribuinte, acima identificada, foram lavrados pela Delegacia da
Receita Federal do Brasil em Coronel Fabriciano - MG, em 07/02/2013, os Autos de Infracao
de Imposto de Renda Pessoa Juridica (IRPJ); da Contribuicao Social sobre o Lucro Liquido
(CSLL); da Contribui¢do para Financiamento da Seguridade Social (COFINS); da
Contribuig¢do Patronal Previdenciario (CPP) e da Contribui¢do para o Programa de Integracdo
Social (PIS) de (fls. 03/81), com ciéncia por AR, em 08/02/2013 (fl. 103), exigindo-se o
recolhimento do crédito tributario no valor total de R$ 2.222.668,53, a titulo de tributos e
contribuigdes, acrescidos de multa de oficio qualificada agravada de 225,00 % e dos juros de
mora, de no minimo, de 1% ao més, calculados sobre o valor do imposto e contribuigdes,
referente ao exercicio de 2010, correspondente ao ano-calendario de 2009.

A exigéncia fiscal em exame teve origem em procedimentos de fiscalizagao
externa referente ao exercicio de 2010, onde a autoridade fiscal langadora entendeu haver as
seguintes irregularidades:

1 — DIFERENCA DE BASE DE CALCULO: Infragio capitulada nos arts.
3°§ 1°, 13, inciso I, 18 §§ 1°, 3° e 4° e 25, da Lei Complementar n° 123/2006 e alteracdes;
arts. 1°, 2°, 3°,4°,5°§ 1°, 6° e 16 da Resolugdo CGSN n° 05/2007 e alteracdes; e arts. 13, 14,
inciso II, ¢ 19 §§ 1° a 4°, da Resolucao CGSN n° 30/2008.

2 — INSUFICIENCIA DE RECONHIMENTO: Infragio capitulada nos
arts. 3° § 1°, 13, inciso I, 18 §§ 1°, 3° e 4° e 25, da Lei Complementar n°® 123/2006 e
alteracoes; arts. 1°, 2°, 3°, 4°, 5° § 1°, 6° e 18, inciso II, da Resolugdo CGSN n° 51/2008 ¢
alteragdes; e arts. 14, inciso III, e 19 §§ 1° a 4°, da Resolucao CGSN n° 30/2008.

A Auditora Fiscal da Receita Federal do Brasil responséavel pela constituicdo
do crédito tributario lancado esclarece, ainda, através do Relatorio Fiscal (fls. 547/566), entre
outros, 0s seguintes aspectos:

- que o inicio da fiscalizacdo ocorreu em 02/02/12, através do Termo de
Inicio de Procedimento Fiscal, com ciéncia pessoal do contribuinte através de seu procurador,
o Sr. Rodrigo Roberto Arruda Azevedo, CPF 101.377.08629. Neste termo, intimamos o
contribuinte a apresentar, para o ano-calendario 2009: Livro Didrio e Razdo ou Livro Caixa,
caso nao tivesse escrituracao, e Contrato Social e suas alteracoes;

- que, em 14/02/2012 foram apresentados para a Fiscalizacdo os Livros
Diario e Razdo e o Requerimento de Empresario e suas alteragdes. Verificamos que os valores
escriturados nos livros contdbeis como receitas de revenda de mercadorias do contribuinte em
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foco foram declarados na Declaragdo Anual do Simples Nacional DASN referente ao ano-
calendario 2009;

- que, em 17/02/12, foi lavrado o Termo de Intimagdo Fiscal n°® 01, com
ciéncia pessoai do contribuinte. No referido termo, a fiscalizada foi intimada a apresentar os
extratos bancarios e o Livro Diario e Razao, referentes ao ano-calendario de 2008, ou Livro
Caixa, caso nao tivesse escrituragao. O prazo concedido foi de 20 dias. A fiscalizada nao
apresentou os documentos e ndo se manifestou dentro do prazo estabelecido na intimagao;

- que o Termo de Reintimacdo Fiscal n° 01, cuja ciéncia foi por via postal,
em 15/03/2012, reintimando o contribuinte a apresentar os documentos alhures mencionados.
A empresa nos enviou uma resposta pelo correio, que foi recebida nesta delegacia em
21/03/2012, na qual mencionava que os documentos entregues ja eram suficientes para atender
aos trabalhos fiscais e que os extratos bancarios eram informacdes sigilosas, e que a
documentacdo fiscal contabil ja era satisfatoria. Nao foram apresentados os extratos bancarios
e nem os livros;

- que, diante da resposta, esta equipe fiscal reintimou o contribuinte em
questdo, através do Termo de Reintimagdo Fiscal n° 02, com ciéncia por via postal em
27/04/2012, achando por bem alertar sobre o que este comportamento da Fiscalizada poderia
acarretar, visto que a legislagdo prevé a exclusdo de oficio do Simples Nacional neste caso,
com base na Lei Complementar n° 123/2006;

- que, sendo assim, diante da recusa da fiscalizada em apresentar os extratos
bancérios, a Fiscalizagdo obteve tais informagdes, com o amparo da Lei Complementar n° 105,
de 10/01/2001, junto as instituigdes financeiras nas quais houve movimentagdo pela empresa,
através Requisi¢des de Informagdes sobre Movimentagdo Financeira n® 06111002012000147¢
06111002012000155, emitidas diante da recusa da Fiscalizada em apresentar os extratos
bancarios;

- que de posse das informagdes bancarias, demos continuidade a agdo fiscal,
analisando a Movimentagao Financeira do contribuinte em termos globais, depurando todos os
valores creditados nas contas bancarias da empresa, com énfase na apuragdo e exclusdo das
movimentagdes financeiras que ndo representavam recursos provenientes de receitas obtidas
pela fiscalizada, como, por exemplo, estornos, devolucdo de cheques e transferéncias de
investimentos para a conta corrente, que puderam ser detectados nos historicos dos extratos
bancarios;

- que na sequéncia da acao fiscal, por meio do Termo de Intimagao Fiscal n°
02 e seus anexos, com ciéncia por via postal em 14/05/2012, o contribuinte foi intimado a
comprovar, com documentagdo habil e idonea, a origem dos recursos que consubstanciaram os
créditos bancarios, ja depurados de oficio, em suas contas-correntes no ano base de 2009,
conforme planilhas preparadas pela Fiscalizagdao. O prazo concedido foi de 20 dias;

- que o contribuinte enviou pelo correio a resposta a Fiscalizagdo, datada de
28/05/2012, na qual ele continuou se recusando a apresentar qualquer documento ou
esclarecimento, insistindo nos mesmos argumentos improficuos e afirmagdes desconexas
utilizados anteriormente e acrescentando mais alguns, que nada acrescentou ao trabalho da
Fiscalizagao;



- que, enviamos pelo correio o Termo de Reintimacdo Fiscal n° 03, como
derradeira tentativa de obter os documentos acima mencionados, ¢ foi recebido pelo
contribuinte no dia 18/06/2012. O prazo concedido foi de 5 dias uteis. Neste, além das
solicitacdes efetuadas anteriormente, diante da ultima resposta da fiscalizada, incluimos
algumas observacdes e instrugdes importantes para atendimento ao Termo, novamente
ignoradas pelo contribuinte;

- que apos este Termo a fiscalizada enviou nova resposta, insistindo nas
mesmas argumentagdes desarrazoadas e ainda acrescentou novas, como a de que o contribuinte
se nega a aprescniar a documentagdo para o Auditor Fiscal, dizendo que deveria existir uma
se¢do responsavel por este recebimento, como um setor especifico de protocolo. Para ele, os
documentos necessdrios ao desenvolvimento da agdo fiscal ndo deveriam ser recebidos pelo
Auditor Fiscal. Ou seja, além de querer determinar como deve ser o trabalho do Auditor Fiscal,
que ¢ o servidor responsavel pela Fiscalizacdo e quem a conduz, ele pretende ainda determinar
como devem funcionar os 6rgaos da Administragdo Tributdria, tamanha a sua pretensao;

- que, portanto, dando prosseguimento ao trabalho fiscal, diante da recusa da
empresa de apresentar as justificativas acompanhadas dos documentos comprobatorios,
procedemos novamente a andlise dos extratos bancéarios e identificamos créditos que se
referiam a transferéncias entre contas e os retiramos das planilhas, visto que apods analise
localizamos os débitos correspondentes. Elaboramos uma nova planilha que consolidasse os
dados, totalizada mensalmente, tendo como parametro as conclusdes da Fiscalizacdao, acima
explicitada. Referida planilha encontra-se anexa a este Relatdrio;

- que a omissao de receitas e depositos bancarios de origem nao comprovada,
portanto, com base nas informagdes bancarias reunidas, conforme descrito anteriormente
constatamos que transitaram pelas contas correntes da empresa no ano de 2009 o valor de R$
6.856.883,94 (seis milhdes e oitocentos e cinquenta e seis mil e oitocentos e oitenta e trés reais
e noventa e quatro centavos), embora tenham sido escriturados nos livros contabeis e
declarados na DASN rendimentos de apenas R$ 986.755,27 (novecentos e oitenta e seis mil e
setecentos e cinquenta e cinco reais e vinte e sete centavos);

- que em virtude desta constatacdo, elaboramos planilhas com os valores
creditados/depositados nas contas-correntes da empresa no ano de 2009, ja excluidos os
créditos que, pelas suas caracteristicas, ndo pudessem configurar um rendimento. O
contribuinte foi intimado e reintimado a justificar a origem dos depositos, conforme relatado no
item 2 deste relatdrio, no entanto, o contribuinte preferiu omitir-se a responder. Até a presente
data, nenhum documento ou elemento qualquer foi-nos oferecido pelo contribuinte para
esclarecer a origem dos depositos;

- que, sendo assim, ndo tendo o contribuinte se manifestado a fim de
comprovar a origem dos recursos, tem a autoridade fiscal o DEVER de considerar os valores
depositados, nao justificados/documentados, como rendimentos tributaveis, omitidos na DASN
e nos Livros Didrio e Razdo, efetuando o langcamento do imposto correspondente, conforme
planilhas demonstrativas que integram o presente Relatorio;

- que, em razdo da omissdo de rendimentos, houve alteracdo também nas
aliquotas do Simples aplicaveis aos valores ja declarados, o que gerou a infragdo denominada
"Insuficiéncia de Recolhimento", apurada no corpo do Auto de Infracdo do qual este Relatério
¢ parte integrante;

- que o elemento caracterizador da qualificacdo da multa ¢ o dolo, com a
consequente redu¢dao ou supressdo de tributo. Entendemos que no presente caso o
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comportamento do contribuinte revela o elemento subjetivo do dolo, uma vez que a
movimentagdo financeira apresenta um volume muito alto, enquanto sua escrituragdo reflete
uma minima parte dela;

- que deixar de escriturar movimentagdes tdo relevantes, durante todo o
periodo, ndo pode ser atribuido a equivoco ou esquecimento, mas mostra, segundo nossa
conviccio, a vontade clara de omitir informagdes aos destinatarios da escrituragao;

- que a empresa, conforme ja dito, declarou na modalidade do Simples
Nacional, o que foi mantido para o ano-calendario de 2009, tendo a auditoria tributado os
valores ndo comprovados nesta modalidade;

- que a empresa informou na DASN apenas 12,58% das receitas apuradas
pelo fisco no ano calendario de 2009. Nao se trata, neste caso sob foco, de valores de pouca
significancia, cuja atitude omissiva em escritura-los e declara-los ao fisco federal pudesse ser
atribuida a falhas provindas da negligéncia nos seus controles contabil-fiscais. Ao tentar
ocultar, em tese, tamanha movimentacao bancaria a administracdo tributaria federal, tinha o
contribuinte a consciéncia de que a conduta levaria a resultado ilicito;

- que o agravamento da multa, conforme j& descrito no inicio deste relatério
fiscal, a autuada foi intimada e reintimada a apresentar os extratos bancérios e os livros
contabeis de 2008. No entanto, ela ndo atendeu aos prazos estabelecidos nos termos € nao
apresentou os referidos documentos. Além disso, foi intimada e reintimada a comprovar
mediante documentacado habil e idonea a origem dos depdsitos, mas também nao o fez;

- que em ambos os casos, aguardamos até mais do que o prazo que foi
solicitado, mas mesmo assim o contribuinte ndo apresentou nenhum dos documentos citados e
nenhuma justificativa acompanhada de documentos sobre a origem dos depdsitos, prejudicando
o desenvolvimento dos trabalhos da fiscalizacao;

- que, sendo assim, o percentual da multa de oficio foi aumentado pela
metade, conforme prevé o § 2° do art. 44 da lei n° 9.430/96, por ndo atendimento a intimagao.

Em sua pega impugnatoria de fls. 793/822, apresentada, tempestivamente, em
08/03/2013, a autuada se indispde contra a exigéncia fiscal, solicitando que seja acolhida a
impugnagao para declarar a insubsisténcia do Auto de Infracdo, com base, em sintese, nos
seguintes argumentos:

- que a nulidade do Auto de Infracdo e impossibilidade de quebra de sigilo
Bancario do contribuinte sem previa Autorizagdo Judicial, ou seja, o Auto de Infracdo ja e
insubsistente porque embasado em arbitramento de tributo realizado sem a efetiva
demonstragdo da essencialidade desse procedimento pela Autoridade Fazendaria;

- que em sede de conclusdo, o assunto se encerra assim; a quebra de sigilo
bancario dos contribuintes deve ser precedida de autorizagdo judicial e pouco importa que haja
legislagdo infraconstitucional que flexibilize a regra, porque, ela tem matiz constitucional e ndo
comporta essa flexibilizagdo. Por isso, se o auto de infragdo ora impugnado e assenta
exclusivamente, como de fato ¢ nas informagdes financeiras indevidamente obtidas, ha ai
patente nulidade que impde seu cancelamento imediato, pois escorado em prova inegavelmente
ilicita;



- que o Arbitramento de Procedimento de Arbitragem, auséncia de
Verificagdo dos Requisitos Autorizadores e Extrapolacdo ao Uso de Presungdes por parte da
fiscalizagdo, ou seja, viu-se no topico anterior que o auto de infragdo ¢ nulo pelo simples fato
de se embasar exclusivamente em prova ilicita, consistente em extratos bancarios obtidos sem
previa autorizagdo judicial. S6 que mesmo se a ilicitude da prova ndo existisse, continuaria
improcedente a autuagdo por conta do abuso em que incorreu a Agente Fazendaria no uso de
presun¢do de receita omitida para a apuragdo de tributos promovida com base nos referidos
extratos;

- que, portanto, dispensa-se maiores consideracdes sobre a ilegalidade do
procedimento de arbitramento no caso em analise, simplesmente porque ¢ clara demais essa
ilicitude, ratiiicada integramente pelo atual entendimento sustentado pelo Conselho
administrativo de Recursos Fiscais — CARF. E sendo assim, imperioso e faz reconhecer a
nulicdade dos Autos de Infragdes ora atacados também por esse motivo;

- que especificamente quanto a multa de oficio aplicada, neste sentido, a
impossibilidade de presungdo de conduto dolosa do contribuinte, necessario afastamento da
qualificagdo da multa imposta a Impugnacdo e do Procedimento Fiscal para fins penais
formalizado no processo n° 13629.720841/2012-43, ou seja, a autuacdo fiscal ¢ indevida
porque o langamento padece de vicios insanaveis. Primeiro porque hé inconsisténcias evidentes
na apuragdo dos valores langados que, por si sO, retiram credibilidade ao procedimento de
arbitramento realizado. Segundo porque o crédito tributario decorre unicamente da quebra do
sigilo bancario da Impugnante, coisa que a Constitui¢cdo Federal, a doutrina e a jurisprudéncia
rebatem com veeméncia;

- que, no caso dos autos, a demonstragdo do dolo ndo acontece e, por isso,
ainda que se entende pela manutencao do credito tributario principal (tributo), o que nao se
espera, ha que se afastar a multa qualificada indevidamente imposta a impugnante;

- que desta forma, ha que se reconhecer, ja que demonstrada a auséncia de
intuito fraudulento por parte da Impugnante, o que afasta a caracterizacdo de condutas
delituosas de indole penal tributaria, a insubsisténcia do procedimento de representagdo fiscal
para fins penais, que deve ser de imediato cancelado, sob pena de infligir a Impugnante 6nus e
constrangimento a que nao deu causa;

- que, o ad argumentandum, confiscatoério da multa proporcional imposta a
Impugnante, mesmo que se entenda pela validade do auto de infragdo e, e, especial, da
imposi¢do de multas, hd que ser destacada a verdadeira abusividade do percentual aplicado, por
razoes outras além daquelas descrita no topico anterior;

- que a penalidade imposta, ainda que, por absurdo, seja considerada legitima,
deve, ao menos, receber graduacdo mais branda, ante a auséncia de justificativa para a sua
manutencdo em tdo alto patamar.

ApoOs resumir os fatos constantes da autuagdo e as principais razoes
apresentadas pela impugnante, os membros da 1* Turma da Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento em Juiz de Fora — MG, concluiram pela procedéncia em parte da
impugnacao e pela manutencdo em parte do crédito tributario langado baseado, em sintese, nas
seguintes consideragoes:

- que, quanto a quebra de sigilo bancario, ¢ de se dizer que em alguns pontos
da impugnacdo a interessada alega que a quebra do sigilo bancario afronta a CRFB e que so
pode ser solicitada ao Poder Judiciario ou se tal exame for indispensavel;
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- que, primeiramente, hd que se considerar que o art.1°, § 3°, III da Lei
Complementar n°® 105/2001, dispde que nao se considera violagdo ao sigilo bancério o
fornecimento de informagdes a SRF;

- que a requisicdo das informagdes bancaria do contribuinte junto as
instituicdes financeiras, foi efetuada por meio de RMF. Tal procedimento estd autorizado pelo
artigo 6°, da Lei Complementar n° 105, de 10/01/2001, regulamentado pelo Decreto n° 3.724,
de 10/01/2001;

- que quanto aos aspectos constitucionais, estes ndo podem ser discutidos na
esfera administrativa, cabendo tal discussdo apenas no ambito do Poder Judiciario;

- que observe-se a motivacdo da expedigdo da RMF estd no fato de ndo ter
recebido os extratos bancarios do contribuinte, sendo este um documento importante para que o
fiscal pudesse fazer a andlise dos lancamentos contdbeis expressos na escrituragdo da
interessada;

- que, registre-se, entdo, que nao ha que se falar em nulidade pela quebra de
sigilo bancério, segundo afirmado pelo contribuinte;

- que o legislador estabeleceu de forma clara uma presuncao legal e relativa
de omissdo de receita, a qual j& se encontra plenamente sedimentada nas esferas de julgamento
administrativo e judicial. A fiscalizagdo cabe apenas a prova do fato indiciario, ou seja, que,
regularmente intimado, o sujeito passivo ndo comprovou a origem dos valores creditados em
suas contas. Ocorrido tal fato, conforme demonstrado no caso vertente, tem-se a autorizagao
para considerar ocorrido o fato gerador, ou seja, para presumir que os recursos depositados
traduzem receitas omitidas pelo sujeito passivo. Ha a inversao do onus de prova caracteristica
das presuncdes legais — o sujeito passivo € quem deve demonstrar que o numerario creditado
nao € receita tributavel,

- que, no presente caso, o sujeito passivo nao logrou afastar a presungao de
omissdo de receitas, pois ndo comprovou, “mediante documentag¢do habil e idonea, a origem
dos recursos utilizados nessas operagoes” ou mesmo as existéncias de créditos
inadequadamente considerados na autuacdo. Assim, os depoésitos constantes das contas
correntes analisadas se constituem em omissao de receitas por presuncao legal;

- que, conforme relatado, houve uma depuragdo dos “valores creditados nas
contas bancarias da empresa, com énfase na apuragdo e exclusido das movimentacdes
financeiras que ndo representavam recursos provenientes de receitas obtidas pela fiscalizada,
como, por exemplo, estornos, devolugdo de cheques e transferéncias de investimentos para a
conta corrente, que puderam ser detectados nos historicos dos extratos bancarios” e
posteriormente procedeu-se novamente “a analise dos extratos bancarios quando identificamos
créditos que se referiam a transferéncias entre contas e os retiramos das planilhas, visto que
ap6s analise localizamos os débitos correspondentes. Elaboramos uma nova planilha que
consolidasse os dados, totalizada mensalmente, tendo como parametro as conclusdes da
Fiscalizagdo, acima explicitada. Referida planilha encontra-se anexa a este Relatorio”;

- que, quanto ao agravamento da multa de oficio, ¢ de se dizer que da leitura
do Termo de Verificagcdo Fiscal, pode-se concluir que o contribuinte compareceu aos autos
apos cada intimagdo, com exce¢do daquela a que se referiu ao AC2008. O fato de as respostas



ndo terem sido a contento da autoridade fiscal ndo caracteriza a hipotese do inciso I do §2° do
art. 44 da Lei 9.430/96;

- que a recusa ou ndo comparecimento foi explicita no que se refere ao
AC2008, entretanto este ano-calendario ndo foi objeto de lancamento. Se nao hd nenhum
tributo langado para o AC2008 e a multa incide sobre o tributo, obviamente ndo ha também
nenhum valor de multa a ser agravada;

- que as provas documentais devem ser trazidas com a impugnacao, estando
precluso o direito de a contribuinte apresentar documentos em momento outro que nao o da
impugnacio, a menos que haja fundado motivo para tanto;

- que, quanto a qualificagdo da multa de oficio, ¢ de se dizer que assim
afirmou a autoridade fiscal no Termo de Verificacdo Fiscal. “Analisando o quadro supra,
constatamos que a empresa informou na DASN apenas 12,58% das receitas apuradas pelo
Fisco no ano calendario de 2009. Ndo se trata, neste caso sob foco, de valores de pouca
significancia, cuja atitude omissiva em escritura-los e declara-los ao fisco federal pudesse ser
atribuida a falhas provindas da negligéncia nos seus controles contabil-fiscais. Ao tentar
ocultar, em tese, tamanha movimentacdo bancaria a Administracdo Tributaria Federal, tinha
o contribuinte a consciéncia de que a conduta levaria a resultado ilicito”;

- que o contribuinte questiona a qualifica¢dao afirmando, entre outros aspectos
que “E fundamental ao deslinde da controvérsia ressaltar que o dispositivo invocado pela
Auditora Fiscal para fundamentar a qualificagdo da multa em 150%, menciona condutas
dolosas praticadas pelo contribuinte. Ha que ficar comprovado entdo, de forma evidente, o
proposito fraudulento do sujeito passivo de lesar o Erario Publico. Sem isso, ndo estara

)

autorizada a majoragdo da penalidade nos patamares impostos a Impugnante.”;

- que a ele ndo assiste razao. Diante de tudo que se apurou, devidamente
registrado no Termo de Verificagdo Fiscal, parcialmente transcrito no Relatdrio, pode se dizer
que ficou caracterizado que o procedimento adotado pelo autuado insere-se nas hipoteses
previstas no artigos 71 da Lei n°® 4.502/64;

- que a conduta do contribuinte, informando na DASN apenas 12,58% das
receitas apuradas pelo Fisco no ano calendario de 2009 ndo pode ser tratada como um simples
erro. Nao se trata, como afirmado pelo Fisco “de valores de pouca significancia, cuja atitude
omissiva em escriturd-los e declara-los ao fisco federal pudesse ser atribuida a falhas
provindas da negligéncia nos seus controles contabil-fiscais. Ao tentar ocultar, em tese,
tamanha movimentac¢do bancaria a Administracdo Tributaria Federal, tinha o contribuinte a
consciéncia de que a conduta levaria a resultado ilicito.”;

- que a expressdo “em tese’, aqui utilizada, como também no Termo de
Verificagdo Fiscal, se deve ao fato de que se houve ou ndo crime ¢ fato a ser analisado no
processo de Representacdo Fiscal para Fins Penais. Registre-se, por oportuno, que esta
autoridade julgadora ndo é competente para quaisquer analises em processos de Representacao
Fiscal para Fins Penais;

- que do carater confiscatério da multa de oficio, neste sentido, a interessada
questiona ainda em sua defesa que a multa de oficio, que teria efeito confiscatorio ¢ de se dizer
que o art. 3° do CTN dispde que o conceito de tributo ndo abrange as sang¢des por atos ilicitos.
Portanto, as multas pecunidrias ndo sdo alcancadas pelo Principio em comento;
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- que quanto aos lancamentos reflexos, ¢ de se dizer que devido a relagdo de
causa e efeito a que se vinculam ao langamento principal, o mesmo procedimento devera ser
adotado com relag@o aos lancamentos reflexo, em virtude de ser decorrente;

- que segundo a regra de que o acessorio segue ao principal, as mesmas
razdes adotadas no exame do langamento principal de IRPJ servem também para os respectivos
langamentos retlexos, no caso de PIS, CSLL e Cofins e Contribui¢ao Previdenciaria Patronal.

A presente decisdo encontra-se consubstanciada nas seguintes ementas:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA IRPJ

Ano calendario: 2009
QUEBRA DE SIGILO BANCARIO

A Lei Complementar n° 105/2001 permite que o Fisco
examine informagoes referentes a contas de depositos e de
aplicagoes financeiras, quando houver procedimento de
fiscalizagdo em curso.

DEPOSITO BANCARIO. OMISSAO DE RECEITAS.

Configura- se omissdo de receitas os valores creditados em
conta de deposito mantida junto a instituicdo financeira,
em que o titular, regularmente intimado, ndo comprove,
mediante documentag¢do habil e idonea, origem dos
recursos utilizados nestas operagoes.

MULTA AGRAVADA. APLICACAO.

O fato de as respostas as intimagoes ao contribuinte ndo
terem sido a contento da autoridade fiscal, por si so, nao
autoriza o agravamento da penalidade.

MULTA QUALIFICADA.

A imposi¢do da multa qualificada mostra-se justificada
quando demonstrados suficientes indicios da a¢do dolosa
do contribuinte, tendente a impedir ou retardar, total ou
parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigagdo
tributaria principal, ou a excluir ou modificar as suas
caracteristicas essenciais, de modo a reduzir o montante do
tributo devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento.

LANCAMENTOS REFLEXOS.

A decisdo proferida em relagdo ao langamento de IRPJ se
aplica, no que couber, as exigéncias dele decorrentes.

Impugnagdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte



Cientificada da decisdo de Primeira Instancia, em 16/07/2013, conforme
Termo constante as fl. 852, e, com ela ndo se conformando, a contribuinte, interpoOs,
tempestivamente em (12/08/2013), o recurso voluntario de fls. 853/868, instruido pelos
documentos de fls. 869/ 876 no qual demonstra irresignagdo contra a decisdo supra, baseado,
em sintese, nas mesmas razoes expendidas na fase impugnatoria, refor¢ado pelas seguintes
consideragoes:

- que, quanto a quebra de sigilo bancario, € de se dizer que como inteiramente
jé& se fez explicito que as exagdes reveladas em todos os Autos de Infracdes se amolde nos
ingressos de valores nas contas bancdrias, cujos extratos bancarios foram obtidos pela
fiscalizacdo semi a devida aquiescéncia do contribuinte/recorrente, com violacao frontal e clara
do direito a privacidade, especialmente do sigilo Bancario, (art. 5°, Inc. XII da CF/88);

- que no caso do contribuinte defendente, por razdes de operacionalidade e de
direito, ndo disponibilizou a sua movimentagcdo financeira para a Receita Federal. Todavia,
mesmo assim, consoante infere do Relatdrio Fiscal do processo que deu base a acdo fiscal
(Langamento Fiscal) (13.629.720820/2012-28), 1° paragrafo da pagina 3, a douta fiscalizagao
obteve as informagdes, quebrando o sigilo Bancéario do contribuinte sem ordem judicial,
lavrando, via de consequéncia, os Al's sob o mando de omissdo de receita por manter
movimentagao financeira superior ao volume de receita bruta declarada;

- que, quanto a omissao de receita e deposito bancarios, ¢ de se dizer que o
langamento pautou, anteriormente, no ingresso de valores movimentados na conta-corrente do
contribuinte/recorrente. Com isso, a exagao vingou sob o palio da presung¢ao, o que, data vénia,
nao subsiste;

- que também ndo ¢ razoavel admitir-se que todas as pessoas sdo supostos
sonegadores, até prova em contrario. Essa tese ¢ passivel de ser deduzida diante da
inobservancia do principio da presuncdo da inocéncia como se debateu. E mais uma
consequéncia dos meandros utilizados pelo legislador para garantir, a qualquer custo, os
interesses do Estado Tributario;

- que, quanto & multa de oficio qualificada, ¢ de se dizer que como bem
demonstra o feito, 0 manejo do direito constitucional de ndo apresentar os extratos bancarios,
resultante de intimagdo fiscal, data vénia, em hipotese alguma estd a revelar pratica de agdo
dolosa;

- que pela descrigdo da matéria objeto, ndo vislumbra a ocorréncia do
evidente intuito de fraude. O “animo” de fugir a tributagdo, como ¢ a pretensao da fiscalizagao,
este revelado no Relatério Fiscal, ndo configura, por si so, evidente “intuito de fraude”. E
preciso que a propria conduta para fraudulenta e tendente a esconder ou retardar o
conhecimento do fato gerado por parte do fisco seja fraudulenta.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Paulo Roberto Cortez, Relator

O presente recurso voluntario retne os pressupostos de admissibilidade
previstos na legislagdo que rege o processo administrativo fiscal e deve, portanto, ser
conhecido por esta Turma de Julgamento.

As infragdes apuradas pelo Fisco se restringem a omissdo de receitas
provenientes de depdsitos bancarios, cuja origem nao foi comprovada. Assim, a discussao
versa sobre a omissdo de receitas, quantificada mediante depositos bancarios para os quais o
contribuinte, devidamente intimado, nao logrou comprovar a origem. Em conseqiiéncia, foram
lavrados os autos de infragao de IRPJ, CSLL, PIS, COFINS ¢ CPP, totalizando um crédito
tributario de R$ 2.222.668,53.

A decisdo recorrida entendeu que a Lei Complementar n® 105/2001 permite
que o Fisco examine informagdes referentes a contas de depositos e de aplicacdes financeiras,
quando houver procedimento de fiscalizagdo em curso, configurando-se omissdo de receitas os
valores creditados em conta de depdsito mantida junto a institui¢ao financeira, em que o titular,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea, origem dos
recursos utilizados nestas operacdes, bem como entendeu que a imposi¢do da multa qualificada
mostra-se justificada quando demonstrados suficientes indicios da agdo dolosa do contribuinte,
tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigacao
tributaria principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a
reduzir o montante do tributo devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento. Por outro lado,
entendeu que o fato de as respostas as intimagdes ao contribuinte ndo terem sido a contento da
autoridade fiscal, por si s, ndo autoriza o agravamento da penalidade, desagravando a multa
de oficio qualificada, reduzindo-a ao percentual de 150%.

Inconformada, em virtude de nao ter logrando €xito total na instancia inicial,
a contribuinte apresenta a sua peca recursal a este E. Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais pleiteando a reforma da decisdo prolatada na Primeira Instdncia onde, em sua defesa,
ataca o que entende terem sido os fundamentos do langcamento apresentando preliminar de
nulidade do langamento, bem como apresenta razdes de mérito.

E de se notar, inicialmente, que entre outras razdes recursais, o sujeito
passivo argui a inconstitucionalidade dos arts. 5° e 6° da Lei complementar n°® 105/2001,
fundamento legal mediante o qual a fiscalizagdo teve acesso, administrativamente, a
movimentagao bancéria da pessoa juridica fiscalizada.

Quanto a preliminar de nulidade do langamento argiiida pela suplicante, sob o
entendimento de que tenha ocorrido ofensa aos principios constitucionais do devido processo
legal, entendendo que a autoridade langadora feriu diversos principios fundamentais, quais
sejam: utilizacdo da Lei n° 10.174, de 2001 e Lei Complementar n° 105, de 2001, para solicitar
os extratos bancarios e quebra do sigilo bancario de forma incorreta, ndo cabe razdo a
suplicante pelos motivos que se seguem.



Como se vé o aspecto divergente estaria no entendimento que a suplicante
tem de que o lancamento ndo pode prosperar em razao de que as provas fiscais teriam sido
obtidas por autoridades fazendarias através de procedimentos inteiramente ilicitos, sob o
entendimento de que o fato ocorrido foi uma solicitagdo indevida dos extratos bancarios, ou
seja, houve a quebra do sigilo bancario de forma irregular e obtengdo de provas por meios
ilicitos.

O presenic tema tem sido muito discutido apds a Lei n® 10.174, de 2001 (que
alterou a Lei n® 9.311, dc 1996, e passou a admitir a utilizagdo de dados da extinta CPMF para
fins de apuracdo de outros tributos) e, sobretudo, a Lei Complementar n® 105, de 2001 (cujos
arts. 5° e 6° adinitem o acesso, pelas autoridades fiscais da Unido, Estados e municipios, das
contas de depdsito e aplicagdes financeiras em geral), tem reflexo direto em intimeros
lancamentos gue sdo fundamentados na existéncia de movimentacdo bancaria incompativel
com 0s rendimentos e receitas declaradas pelos contribuintes.

E sabido, que o Supremo Tribunal Federal tem determinado o sobrestamento
de processos onde a discussdo abrange o fornecimento das informagdes sobre a movimentagao
bancaria do contribuinte, pelas instituicdes financeiras, diretamente ao Fisco por meio de
procedimento administrativo, sem prévia autorizacdo judicial (art. 6° da Lei Complementar n°
105/2001).

Assim, resta evidente que o assunto se encontra na esfera das matérias de
repercussao geral no Supremo Tribunal Federal, conforme o Recurso Extraordinario 601314 e
que os processos estdo sobrestados.

Ora, as instancias administrativas de julgamento estdo impedidas de afastar a
aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob o fundamento
de inconstitucionalidade, a teor do disposto no artigo 62 da Portaria MF n°® 256/2009, que
aprova o Regimento Interno do CARF, conforme abaixo:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicagcdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.

A aplicagdo de normas constitucionais somente ¢ possivel nos casos de
decisdes definitivas do STF e do STJ na sistematica prevista pelos artigos 543-B e 543-C da
Lei n° 5.869/73 (Codigo de Processo Civil), conforme art. 62-A do Regimento Interno do
CAREF, a saber:

Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos
artigos 543B e 543C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil (g.n.), deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dambito do
CARF.(Incluido pela Portaria MF n° 586, de 21 de
dezembro de 2010)

Nesse passo, como a matéria ndo foi definitivamente julgado pelo STF,
considera-se legitima a requisicdo de dados e extratos bancarios pela Receita Federal do Brasil

diretamente as Institui¢cdes Financeiras.

Sobre o tema, aplica-se, ainda, o enunciado da Sumula n°. 2 deste Conselho:
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Sumula CARF N° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre inconstitucionalidade de lei tributaria.

Logo, ¢ de se rejeitar a preliminar argiliida pela Recorrente.

A contribuinte alega que em qualquer processo, administrativo ou judicial,
cabe provar fatos e ndo direito, e o que se discute em sede de recurso, ndo € se as operagdes
que deram origem aos depositos foram ou ndo contabilizadas, mas sim se a auséncia de
contabilizacdo autoriza o Fisco Federal a adotar, para o lancamento fiscal, base de célculo
diversa daquela prevista em Lei.

Expde o seu entendimento de que o artigo 42 da Lei n°. 9.430, de 1996 define
um fato que, constatado, induz a existéncia de receitas omitidas pelo respectivo contribuinte.
Verificado tal fato, cabe ao Fisco Federal, sob pena de evidente ilegalidade, apurar qual o
montante da receita omitida (que, em determinadas situagdes, podera, até, corresponder ao
valor total bruto dos depositos bancédrios ndo contabilizados). Nao existe previsdo legal,
entretanto, que autorize ao Fisco Federal adotar, para realizar langamento fiscal, base de
calculo aleatoriamente estabelecida.

Quanto ao mérito em si, a contribuinte alega que a presente acusagao baseada
apenas em extratos de movimentagdo bancaria aponta apenas frageis indicios de ocorréncia do
fato gerador, que ndao podem servir de alicerce seguro para a caracterizacdo do crédito
tributario. Alega, ainda, que a tributagdo dos depdsitos bancarios ¢ ilegal sob a argumentacao
de que os depdsitos nao representam receita.

Nenhuma razao assiste a contribuinte como ficara demonstrado.

E notério, que no passado os lancamentos de crédito tributario baseado,
exclusivamente, depdsitos bancarios sempre tiveram sérias restricdes, seja na esfera
administrativa, seja no judicidrio. Para por um fim nestas discussodes o legislador introduziu o
artigo 42 da Lei n® 9.430, de 1996, caracterizando como omissdo de receitas os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantido junto a institui¢ao financeira, em
relagdo as quais o titular, pessoa juridica, regularmente intimada, ndo comprove, mediante
documentagao habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas operagdes.

E conclusivo que no nosso sistema tributario tem o principio da legalidade
como elemento fundamental para que flore o fato gerador de uma obrigacao tributaria. Ou seja,
ninguém sera obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa sendo em virtude de lei.

Seria por demais mencionar, que a Lei Complementar nao pode ser conflitada
ou contraditada por legislacdo ordinaria. E que, ante o principio da reserva legal (CTN, art. 97),
e o pressuposto da estrita legalidade, insito em qualquer processo de determinagdo e exigéncia
de crédito tributario em favor da Fazenda Nacional, insustentdvel o procedimento
administrativo que, ao arrepio do objetivo, finalidade e alcance de dispositivo legal, imponha
ou venha impor exagao.

Assim, o fornecimento e manutencao da seguranca juridica pelo Estado de
Direito no campo dos tributos assume posicdo fundamental, razdo pela qual o principio da
Legalidade se configura como uma reserva absoluta de lei, de modo que para efeitos de criagao
ou majoracao de tributo ¢ indispensavel que a lei tributria exista e encerre todos os elementos
da obrigagao tributéria.



A Administracdo Tributaria esta reservado pela lei o direito de questionar a
matéria, mediante processo regular, mas sem sobra de divida deve se atrelar a lei existente.

Com efeito, a convergéncia do fato imponivel a hipotese de incidéncia
descrita em lei deve ser analisada a luz dos principios da legalidade e da tipicidade cerrada, que
demandam interpretacdo estrita. Da combinacdo de ambos os principios, resulta que os fatos
erigidos, em tese, como suporte de obrigacdes tributarias, somente, se irradiam sobre as
situagdes concretas ocorridas no universo dos fendmenos, quando vierem descritos em lei e
corresponderem estiitamente a esta descrigao.

Como a obrigacao tributaria ¢ uma obrigacdo ex lege, e como ndo ha lugar
para atividade discricionaria ou arbitraria da administracdo que estd vinculada a lei, deve-se
sempre piocurar a verdade real a cerca da imputacdo, desde que a obrigagdo tributaria esteja
prevista em iei. Nao basta a probabilidade da existéncia de um fato para dizer-se haver ou nao
haver obrigacdo tributaria.

Neste aspecto, apesar das interminaveis discussoes, ndo pode prosperar, na
integra, os argumentos da recorrente, ja que, a principio, o 6nus da prova em contrario ¢ da
defesa, sendo a legislagdo de regéncia cristalina, conforme o transcrito abaixo:

Lein.° 9.430, de 27 de dezembro de 1996:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimentos os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagdo
aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

$ 1° O valor das receitas ou rendimentos omitido serd
considerado auferido ou recebido no més do crédito efetuado
pela institui¢do financeira.

$ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo
houverem sido computados na base de cdlculo dos impostos e
contribuicoes a que estiverem sujeitos, submeter-se-do as
normas de tributagdo especificas, previstas na legislagcdo vigente
a época em que auferidos ou recebidos.

$ 3° Para efeito de determinagdo da receita omitida, os créditos
serdo analisados individualizadamente, observado que ndo serdo
considerados:

1 — os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria
pessoa fisica ou juridica;

Como se v€, nos dispositivos legal mencionados, o legislador estabeleceu
uma presuncao legal de omissdo de rendimentos. Nao logrando o titular comprovar a origem
dos créditos efetuados em sua conta bancaria, tem-se a autorizagdo legal para considerar
ocorrido o fato gerador, ou seja, para presumir que os recursos depositados traduzem receitas
da pessoa juridica. E evidente que nestes casos existe a inversio do Onus da prova,
caracteristica das presuncgdes legais o contribuinte ¢ quem deve demonstrar que 0o numerario
creditado ndo € renda tributavel.

E incontroverso que ¢ fun¢do do fisco, entre outras, ¢ comprovar o crédito
dos valores em contas de depdsito ou de investimento, examinar a correspondente declaragao
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de rendimentos e intimar o titular da conta bancaria a apresentar os documentos, informagdes e
esclarecimentos, com vistas a verificacdo da ocorréncia de omissao receitas ou de rendimentos
de que trata o artigo 42 da lei n® 9.430, de 1996. Contudo, a comprovagdo da origem dos
recursos utilizados nessas operagdes ¢ obrigagdao do contribuinte.

Nao comprovada a origem dos recursos tem a autoridade fiscal o poder/dever
de considerar os valores depositados como sendo receitas tributaveis e omitidas na DIPJ,
efetuando os langamentos do imposto e contribuicdes correspondentes. Nem poderia ser de
outro modo, ante a vinculagdo legal decorrente do Principio da Legalidade que rege a
\dministragdo Publica, cabendo ao agente, tdo-somente, a inquestionavel observancia da
legisiagao.

A comprovagao devera ser feita com documentagdo habil e idonea, devendo
ser indicada a origem de cada depdsito individualmente, ndo servindo, a principio, como
comprovagdo de origem de deposito as receitas anteriormente auferidas ou ja tributadas, se ndo
for comprovada a vinculacao da percep¢ao das receitas com os depdsitos realizados. Assim, os
valores cuja origem ndo houver sido comprovada serdo oferecidos a tributacao.

Nao ha duavidas, que na presuncao de omissdo de receitas de que trata o art.
42 da Lei n°® 9.430, de 1996, o sujeito passivo ¢ o titular da conta bancaria que, regularmente
intimado, ndo comprove a origem dos depositos bancarios. Assim sendo, resta claro de que o
legislador atribuiu ao titular da disponibilidade financeira, e ndo a Administracdo Tributéria, o
onus de identificar os negocios juridicos que proporcionaram os depositos. Nao poderia ser
mais ponderado. Afinal, ¢ ele, contribuinte, que participa diretamente do negdcio, o qual, na
quase totalidade dos casos, se exterioriza pela producdo de um instrumento formal que se
constitui em prova documental da sua realizagdo (recibo, contrato, escritura, nota fiscal, etc.).
Em suma, a norma estabeleceu a obrigatoriedade de o contribuinte manter documentacgao
probatoria da origem dos valores que deposita em sua conta bancéria.

Faz-se necessario reforcar, que a presungdo criada pelo art. 42 da Lei n°
9.430, de 1996, ¢ uma presungdo relativa passivel de prova em contrario. Ou seja, esta
condicionada apenas a falta de comprovacao da origem dos recursos que transitaram em nome
do contribuinte em instituigdes bancarias. A simples prova em contrario, 6nus que cabe ao
contribuinte, faz desaparecer a presuncao de omissdo de receitas.

Por outro lado, a falta de justificacdo faz nascer a obrigacao do contribuinte
para com a Fazenda Nacional de pagar o tributo com os devidos acréscimos previstos na
legislagdo de regéncia, ja que a principal obrigacdo em matéria tributaria ¢ o recolhimento do
valor correspondente ao tributo na data aprazada. A falta de recolhimento no vencimento
acarreta em novas obrigagdes de juros e multa que se convertem também em obrigagado
principal.

Assim, desde que o procedimento fiscal esteja lastreado nas condigdes
imposta pelo permissivo legal, entendo que seja do recorrente o 6nus de provar a origem dos
recursos depositados em suas contas bancarias. Ou seja, de provar que ha depositos,
devidamente especificados, que representam ou ndo aquisicdo de disponibilidade financeira
tributavel ou ndo tributdvel, ou que ja foi tributado. Desta forma, para que se proceda a
exclusdo da base de célculo de algum valor considerado, indevidamente, pela fiscalizacdo, se
faz necessario que o contribuinte apresente elemento probatério que seja habil e idoneo para
comprovar a origem do valor depositado (créditos), independentemente, se tratar de receitas
tributaveis ou nado.-Os valores cujacorigem houver sido comprovada, que nao houverem sido
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computados na base de calculo dos impostos e contribuigdes a que estiverem sujeitos,
submeter-se-ao as normas de tributagdes especificas, previstas na legislacdo vigente a época
em que auferidos ou recebidos.

E evidente, que depésitos bancérios de origem ndo comprovada se traduzem
em renda presumida, por presun¢do legal “juris tantum”. Isto €, ante o fato material constatado,
qual seja depositos/créditos em conta bancaria, sobre os quais o contribuinte, devidamente
intimado, ndo apresentou comprovagdo de origem, a legislagdo ordindria autoriza a presuncao
de renda relativamente a tais valores (Lei n°® 9.430, de 1996, art. 42).

Indiscutivelmente, esta presuncao em favor do fisco transfere ao contribuinte
o onus de clidir a imputagdo, mediante a comprovagao da origem dos recursos questionados.

Pelo exame dos autos verifica-se que a recorrente, embora intimada a
comprovar, mediante a apresentacao de documentacdao habil e idonea, a origem dos valores
depositados em suas contas bancarias, ndo conseguiu equacionar, de forma razoavel, os
depositos questionados com os pretensos valores recebidos e € isso que importa justificar a
origem dos depositos de forma individualizada, coincidentes em datas e valores.

Nao ha duvidas, que a Lei n°® 9.430, de 1996, definiu, portanto, que os
depositos bancérios, de origem ndo comprovada, efetuados a partir do ano-calendario de 1997
caracterizam, por si s6, omissao de receitas e ndo meros indicios de omissdo, estando, por
conseguinte, sujeito a tributagdo pelo Imposto de Renda Pessoa Juridica e nos processos
decorrentes.

Nos autos ficou evidenciado, através de indicios e provas, que a recorrente
recebeu os valores questionados neste auto de infracdo. Sendo, que, neste caso, esta clara a
existéncia de indicios de omissdo de receitas, situagdo que se inverte o 6nus da prova do fisco
para o sujeito passivo. Isto €, ao invés de a Fazenda Publica ter de provar que a recorrente
possuia fontes de recursos para receber estes valores ou que os valores sdo outros, ja que a base
arbitrada nao corresponderia ao valor real recebido, competira a suplicante produzir a prova da
improcedéncia da presunc¢do, ou seja, que os valores recebidos estio lastreados em documentos
habeis e idOneos, coincidentes em datas e valores.

A presuncdo legal juris tantum inverte o Onus da prova. Neste caso, a
autoridade lancadora fica dispensada de provar que o deposito bancario nao comprovado (fato
indicidrio) corresponde efetivamente a auferimento de rendimentos ou receitas (fato juridico
tributario), nos termos do art. 334, IV, do Cddigo de Processo Civil. Cabe ao contribuinte
provar que o fato presumido ndo existiu na situa¢do concreta.

Nao tenho duvidas, que o efeito da presungdo “juris tantum” ¢ de inversao do
onus da prova. Portanto, cabia ao sujeito passivo, se o quisesse apresentar provas de origem de
tais receitas presumidas. Oportunidade que lhe foi proporcionado tanto durante o procedimento
administrativo, através de intimacdo, como na impugnag¢ao, quer na fase ora recursal. Nada foi
acostado que afastasse a presun¢ao legal autorizada.

Da andlise dos autos se constata que a autoridade langadora procedeu
exatamente o que a lei lhe atribuiu como responsabilidade, ou seja, constatada a existéncia de
movimentagdo bancéria ndo contemplada na escrituragdo comercial, a fiscalizagdo relacionou
em planilha os depositos, apds excluir aqueles decorrentes de transferéncias de mesma
titularidade, os estornos e demais créditos que ndo decorrentes da atividade comercial, e
intimou a empresa a comprovar a origem do numerario depositado/creditado em suas contas. A
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contribuinte ndo tendo apresentado provas da origem do numerario depositado, agiu
corretamente a fiscalizagao tributando os depodsitos como receita omitida.

No que diz respeito a multa qualificada aplicada, a contribuinte, em sua

defesa, sustenia que € incabivel a qualificacio da multa de oficio, quando, ndo restar
b 2 5 b
perfeitamente, demonstrado nos autos, que o envolvido na pratica da infra¢do tributdria

proceden com evidente intuito de fraude.

De fato, os autos noticiam a aplicacdo da multa de langamento de oficio
(ualificada de 150% sob argumento de que tendo em vista o fato de a contribuinte fiscalizada
ter declarado, reiteradamente, a Receita Federal valores a menor em comparacdo com a
nmovimentagdo financeira, cuja origem nao foi comprovada, além do fato de ter movimentado
volumes elevados de numerdrios, restou flagrantemente caracterizado o evidente intuito de
fraudar a Fazenda Publica Federal, fato suficiente para justificar a exasperagao da penalidade
na forma prevista no citado art. 44, II, da Lei n°® 9.430 de 1996.

Resta nitido pela andlise dos autos de que a autoridade fiscal langadora
resolveu qualificar a multa de oficio diante do fato de entender que ficou caracterizada a
conduta dolosa da contribuinte de se eximir do imposto devido, quer pela movimentagao de
quantias elevadas por meio de suas contas bancarias, inteiramente 8 margem da escrituracao da
empresa, quer pela omissdo de informacdes a Fiscalizacdo, objetivando impedir ou retardar o
conhecimento de fatos geradores por parte do Fisco. Ou seja, entendeu de que a movimentagao
de elevadas somas de numerarios nas contas bancarias de sua titularidade ¢ importante meio de
impedir ou retardar o conhecimento, por parte do fisco nacional, do recebimento de receitas.

Assim, verifica-se que a autoridade langadora entendeu ser perfeitamente
normal aplicar a multa de lancamento de oficio qualificada na constatacdo de omissdo de
receitas, caracterizados pela existéncia de depositos bancarios de elevada monta sem a
comprovagado de sua origem, cuja legislagao de regéncia prevé que esta atitude caracteriza uma
presungdo de omissdo de receitas. Ou seja, a fiscalizagdo amparou o langamento sob o
argumento de que nesses casos € possivel inferir que a contribuinte deixou deliberadamente de
informar receitas auferidas fazendo declaracdes simuladas e apresentando provas materiais de
conteudo inexistente, formando a convic¢dao de que a multa de oficio qualificada ¢ aplicavel ja
que estaria comprovada, nos autos, a inten¢do dolosa e fraudulenta na conduta adotada pelo
contribuinte, com o propdsito especifico de impedir ou retardar o conhecimento das infracoes,
ocultando receitas auferidas e ndo escrituradas/declaradas.

Ora, com a devida vénia, a prestacao de informacgdes ao fisco, em resposta a
intimagdo, divergente de dados levantados pela fiscaliza¢do, bem como a falta de inclusdo, na
escrituracao contabil da empresa, de contas bancarias movimentadas representativas de receitas
tributdveis ocasionando a falta ou o retardamento do imposto a pagar, independentemente, da
habitualidade e do montante utilizado, caracteriza falta simples de omissao de receitas, porém,
ndo caracteriza evidente intuito de fraude, que justifique a imposi¢do da multa qualificada de
150%, prevista no § 1° do artigo 44, da Lei n°. 9.430, de 1996, pelas razdes abaixo expostas.

Da andlise, dos autos do processo, ¢ cristalina a conclusdo de que a multa
qualificada foi aplicada em decorréncia de que a autoridade fiscal entendeu que estaria
caracterizado o evidente intuito de fraude, ja que a contribuinte teria se utilizado de meios
escusos para deixar de escriturar receitas auferidas (deixar de declarar receitas auferidas). Ou
seja, entendeu a autoridade langadora que a contribuinte prestou informagdes ao fisco, em sua



declaracdo de imposto de renda, divergente de dados levantados pela fiscalizagdo com intuito
de reduzir o seu imposto de renda.

Ora, o maximo que poderia ter acontecido ¢ o fato da autoridade lancadora
desconsiderar os dados e provas apresentadas (matéria de prova) e constituir o lancamento do
crédito tributario respectivo a titulo de omissdo de receitas, o que a meu ver caracteriza
irregularidade simples penalizada pela aplicagdo da multa de lancamento de oficio normal de
75%, j& que a irregularidadc apontada jamais seria motivo para qualificacdo da multa, ja que
ausente conduta materia! bastante para a sua caracterizagdo, sem se levar em conta que o
presente lancamento 10t efetuado por presuncdo de omissdo de receitas (depositos bancarios
nao justificados)

Verifica-se, que os elementos de prova que serviram para subsidiar o
proccdimento fiscal em curso, foram obtidos pela fiscalizacdo através das informagdes
fornecidas pelas instituigdes financeiras nas quais a contribuinte possuia as suas contas
bancarias e, que por sua vez, ndo logrou, a principio, éxito em fornecer contra provas
demonstrando a efetividade da ocorréncia alegada de que estes valores ja existiam e ndo eram
passiveis de tributagdo pelo imposto de renda. Ou seja, a suplicante ndo conseguiu provar que
os recursos depositados/movimentados ja foram tributados ou ndo eram tributaveis, razao pela
qual a autoridade fiscal, por dever de oficio, teve que desconsiderar as alegagdes apresentadas e
ndo considera-los como depdsitos bancéarios com origem justificada e adiciona-los a base de
calculo tributavel no ano-calendério questionado.

Ora, a multa de lancamento de oficio qualificada, decorrente do art. 44, § 1°,
da Lei n° 9.430, de 1996, aplicada, muitas vezes, de forma generalizada pelas autoridades
langadoras, deve obedecer toda cautela possivel e ser aplicada, tdo somente, nos casos em que
ficar nitidamente caracterizado o evidente intuito de fraude, conforme farta Jurisprudéncia
emanada do entdo Egrégio Primeiro Conselho de Contribuintes atual Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais, bem como da Egrégia Camara Superior de Recursos Fiscais.

Sem duvida, que se trata de questdo delicada, pois para que a multa de
langamento de oficio se transforme de 75% em 150% ¢ imprescindivel que se configure o
evidente intuito de fraude. Este mandamento se encontra no inciso II do artigo 957 do
Regulamento do Imposto de Renda, de 1999. Ou seja, para que ocorra a incidéncia da hipotese
prevista no dispositivo legal referendado, ¢ necessario que esteja perfeitamente caracterizado o
evidente intuito de fraude. Para tanto, se faz necessario sempre ter em mente o principio de
direito de que a “fraude ndo se presume”, devem existir, sempre, dentro do processo, provas
sobre o evidente intuito de fraude.

Como se vé€ o art. 957, I, do Regulamento do Imposto de Renda, de 1999,
que representa a matriz da multa qualificada, reporta-se aos artigos 71, 72 e¢ 73 da Lei n.°
4.502/64, que prevéem o intuito de se reduzir, impedir ou retardar, total ou parcialmente, o
pagamento de uma obriga¢ao tributaria, ou simplesmente, oculta-la.

Com a devida vénia, dos que pensam em contrario, a simples omissao de
receitas ou de rendimentos; a simples declaragao inexata de despesas, receitas ou rendimentos;
a classificagdo indevida de receitas / rendimentos na Declaragdo de Ajuste Anual, a falta de
comprovagado da efetividade de uma transacao comercial e/ou de um ato, a inclusdo e/ou falta
de inclusdo de algum valor, bem ou direito na Declaragio de Bens ou Direitos, a
movimentagdo bancéria elevada, cuja origem nao foi comprovada, ndo tem, a principio, a
caracteristica essencial de evidente intuito de fraude.

20



Processo n° 13629.720820/2012-28 S1-C4T2
Acordao n.° 1402-001.725 Fl. 12

Da mesma forma, a prestacdo de informagdes ao fisco, em resposta a
intimacao emitida divergente de dados levantados pela fiscalizacio, bem como a
movimentagdo bancdaria de recursos elevados e de forma reiterada sem a devida comprovacao
da origem, nao evidencia, por si s, o evidente intuito de fraude, que justifique a imposigao da
multa qualificada de 150%, prevista no § 1° do artigo 44, da Lei n°. 9.430, de 1996.

Além do mais, o que pesa realmente no presente caso ¢ que o lancamento foi
realizado tendo em vista a apuragdo de omissdo de receitas caracterizadas por depositos
bancarios ndo justificados (presungao legal de omissdo de receitas/rendimentos), o que, até
prova em contrario, permite ao fisco a cobranca do imposto de renda sobre estes valores,
poréin, por si s, € insuficiente para amparar a aplicagdo de multa qualificada. No mesmo
sentido, estaria a prestacdo de informagdes contrarias das que a fiscalizagdo teria levantado,
com o objetivo de reduzir a base de célculo tributavel (matéria de prova), motivo que poderia
no maximo ser um indicativo de que sobre tais valores (depositos bancarios ndo justificados)
deveria ser constituido o langamento e cobrado o crédito tributario respectivo, mas jamais sera

indicativo de evidente intuito de fraude.

Nos casos de lancamentos tributarios tendo por base presuncdo legal de
omissdo de receitas/rendimentos, vislumbra-se um lamentavel equivoco por parte da autoridade
lancadora. Nestes langamentos, acumulam-se as premissas de que a omissdo de
receitas/rendimentos por presungdo legal e a simples falta de inclusdo de valores nas
declaragdes de imposto de renda, em razdo da forma reiterada e/ou expressividade, estariam a
evidenciar o evidente intuito de sonegar ou fraudar imposto de renda.

Quando a autoridade lancadora age deste modo, aplica, no meu modo de
entender, incorretamente a multa de oficio qualificada, pois, tais infragdes ndo possuem o
essencial, qual seja: o evidente intuito de fraudar. A prova, neste aspecto, deve ser material,
evidente como diz a lei. Matéria de prova apresentada pelo contribuinte ou declaragao inexata,
jamais serd motivo para qualificar a multa de oficio.

Com efeito, a qualificagdo da multa, nestes casos, importaria em equiparar
uma infragdo fiscal de omissdo de receitas / rendimentos, detectavel pela fiscalizacdo através
da confrontacdo e analise das declaragdes de imposto de renda, as infragcdes mais graves, em
que seu responsavel surrupia dados necessarios ao conhecimento da fraude. A qualifica¢do da
multa, nestes casos, importaria em equiparar uma pratica identificada de omissdo de
receitas/rendimentos por presuncdo legal, aos fatos delituosos mais ofensivos a ordem legal,
nos quais o agente sabe estar praticando o delito e o deseja, a exemplo: da adulteragdo de
comprovantes, da nota fiscal inidonea, movimentacdo de conta bancaria em nome ficticio,
movimentagdo bancaria em nome de terceiro (“laranja’), movimentacao bancaria em nome de
pessoas ja falecidas, da falsificagdo documental, do documento a titulo gracioso, da falsidade
ideoldgica, da nota fiscal calgada, das notas fiscais de empresas inexistentes (notas frias), das
notas fiscais paralelas, do subfaturamento na exportagdo (evasdo de divisas), do
superfaturamento na importacao (evasao de divisas), etc.

O fato de alguém, pessoa juridica, ndo registrar as vendas, no total das notas
fiscais na escrituragcdo, pode ser considerado, de plano, com evidente intuito de fraudar ou
sonegar o imposto de renda? Obviamente que nao.

Ora, se nestas circunstancias, ou seja, a simples ndo declaragdo ndo se pode
considerar como evidente intuito de sonegar ou fraudar ¢ evidente que no caso em discussdo ¢
semelhante, ja que-a principio,-a -autoridade langadora tem o dever legal de cobrar o imposto
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sobre a omissdo de receitas, ja que a contribuinte esta pagando imposto a menor, ou seja,
deixou de declarar receitas auferidas e ndo trouxe provas para ilidir a acusagdo ou as provas
apresentadas ndo convencem a autoridade lancadora. Este fato ndo tem o conddo de
descaracterizar o fato ocorrido, qual seja: a de simples omissao de receitas por presuncgao legal.

Por que ndo se pode reconhecer na simples omissao de rendimentos / receitas,
a exemplo de omissdo no registro de compras, omissao no registro de vendas, passivo ficticio,
passivo ndo comprovado, saldo credor de caixa, suprimento de numerario ndo comprovado,
acréscimo patrimonial a descoberto ou créditos bancarios cuja origem nao foi comprovada
tratar-se de rendunentos / receitas ja tributadas ou ndo tributdveis, embora clara a sua
tributacdo, a imposi¢do de multa qualificada? Por uma resposta muito simples. E porque existe
a presuncio dc oinissdo de rendimentos, por isso, ¢ evidente a tributacdo, mas ndo existe a
prova da evidente intengdo de sonegar ou fraudar. O motivo da falta de tributacao ¢ diverso.
Pode ter sido, omissdo proposital, equivoco, lapso, negligéncia, desorganizacao, etc.

Se a premissa da autoridade fiscal langadora fosse verdadeira, ou seja, que a
simples omissdo de receitas ou de rendimentos; a simples declaracdo inexata de receitas ou
rendimentos; a classificagao indevida de receitas / rendimentos na Declaracao de Ajuste Anual;
a falta de inclusao de algum valor / bem / direito na Declaracdo de Bens ou Direitos, a inclusao
indevida de algum valor / bem / direito na Declaragao de Bens ou Direitos, a simples glosa de
despesas por falta de comprovacdo ou a falta de declaracdo de algum rendimento recebido,
através de crédito em conta bancéria, pelo contribuinte, daria por si s6, margem para a
aplicacdo da multa qualificada, ndo haveria a hipotese de aplicagdo da multa de oficio normal,
ou seja, deveria ser aplicada a multa qualificada em todas as infragdes tributarias, a exemplo
de: passivo ficticio, saldo credor de caixa, declaragdo inexata, falta de contabilizagdo de
receitas, omissao de rendimentos sobre ganho de capital, depdsitos bancarios nao justificados,
acréscimo patrimonial a descoberto, rendimento recebido e ndo declarado e glosa de despesas,
etc.

Jé ficou decidido por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais que a
multa qualificada somente serd passivel de aplicacdo quando se revelar o evidente intuito de
fraudar o fisco, devendo ainda, neste caso, ser minuciosamente justificada e comprovada nos
autos, conforme se constata nos julgados abaixo:

Acordio n.° 104-18.698, de 17 de abril de 2002:

MULTA DE LANCAMENTO DE OFICIO QUALIFICADA —
EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE - JUSTIFICATIVA PARA
APLICACAO DA MULTA - Justifica-se a exigéncia da multa
qualificada prevista no artigo 4 ¢ inciso 1, da Lei n°8.218, de
1991, reduzida na forma prevista no art. 44, I1I, da Lei n°9.430,
de 1996, pois o contribuinte, foi devidamente intimado a declinar
se possuia conta bancaria no exterior, em diversas ocasioes,
faltou com a verdade, demonstrando intuito doloso no sentido de
impedir, ou no minimo retardar, o conhecimento por parte da
autoridade fazendaria da ocorréncia do fato gerador decorrente
da percepgdo dos valores recebidos e que transitaram nesta
conta bancdria ndo declarada.

Acoérdao n.° 104-18.640, de 19 de margo de 2002:

MULTA DE LANCAMENTO DE OFICIO QUALIFICADA -
FRAUDE - JUSTIFICATIVA PARA APLICACAO DA MULTA -
Qualquer circunstdancia que autorize a exasperac¢do da multa de
langamento-de-oficionde 735%,prevista como regra geral, devera

22



Processo n° 13629.720820/2012-28 S1-C4T2
Acordao n.° 1402-001.725 Fl1. 13

ser minuciosamente justificada e comprovada nos autos. Alem
disso, para que a multa de 150% seja aplicada, exige-se que o
contribuinte tenha procedido com evidente intuito de fraude, nos
casos definidos nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n.°. 4.502, de
1964. A falta de inclusdo, como rendimentos tributaveis, na
Declaragdo de Imposto de Renda, de valores que transitaram a
crédito em conta corrente bancaria pertencente ao contribuinte,
caracteriza falta simples de omissdo de rendimentos, porém, ndo
caracteriza evidente intuito de fraude, nos termos do art. 992,
inciso II, do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo
Decreton®°1.041, de 1994.

Acorddo n.°. 104-19.055, de 05 de novembro de 2002:

MULTA DE LANCAMENTO DE OFICIO QUALIFICADA -
JUSTIFICATIVA PARA APLICACAO DA MULTA — EVIDENTE
INTUITO DE FRAUDE - Qualquer circunstincia que autorize a
exasperac¢do da multa de langamento de oficio de 75%, prevista
como regra geral, devera ser minuciosamente justificada e
comprovada nos autos. Aléem disso, para que a multa de 150%
seja aplicada, exige-se que o contribuinte tenha procedido com
evidente intuito de fraude, nos casos definidos nos arts. 71, 72 e
73 da Lei n.°. 4.502, de 1964. A falta de esclarecimentos, bem
como o vulto dos valores omitido pelo contribuinte, apurados
através de fluxo financeiro, caracteriza falta simples de
presungdo de omissdo de rendimentos, porém, ndo caracteriza
evidente intuito de fraude, nos termos do art. 992, inciso Il do

Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n°
1.041, de 1994.

Acordao n.°. 102-45-584, de 09 de julho de 2002:

MULTA AGRAVADA — INFRACAO QUALIFICADA -
APLICABILIDADE — A constatag¢do nos autos de que o sujeito
passivo da obrigacdo tributaria utilizou-se de documentagdo
inidonea a fim de promover pagamentos a beneficiarios ndo
identificados, e considerando que estes pagamentos ndo
transitaram pelas contas de resultado economico da empresa,
vez que, seus valores foram levados e registrados em
contrapartida com contas do Ativo Permanente, ndo caracteriza
o tipo penal previsto nos arts. 71 a 73 da lei n°4.503/64, sendo
inaplicavel a espécie a multa qualificada de que trata o artigo
44, inciso I, da Lei n°9.430 de 27 de dezembro de 1996

Acordao n.°. 101-93.919, de 22 de agosto de 2002:

MULTA AGRAVADA — CUSTOS FICTICIOS — EVIDENTE
INTUITO DE FRAUDE — Restando comprovado que a pessoa
Jjuridica utilizou-se de meios inidoneos para majorar seus custos,
do que resultou indevida redugdo do lucro sujeito a tributagdo,
aplicavel é a penalidade exasperada por caracterizado o
evidente intuito de fraude.

Acorddo n.°. 104-19.534, de 10 de setembro de 2003:
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DOCUMENTOS FISCAIS INIDONEOS - MULTA DE
LANCAMENTO DE OFICIO QUALIFICADA — LANCAMENTO
POR DECORRENCIA — SOCIEDADES CIVIS DE PRESTACAO
DE SERVICOS - No langamento por decorréncia, cabe aos
socios da autuada demonstrar que os custos e/ou despesas foram
efetivamente suportadas pela sociedade civil, mediante prova de
recebimento dos bens a que as referidas notas fiscais aludem. A
utilizacdo de documentos ideologicamente falsos - notas fiscais
frias “-, para comprovar custos e/ou despesas, constitui evidente
intuito de fraude e justifica a aplicacdo da multa qualificada de
150%, conforme previsto no art. 728, inc. IlI, do RIR/80,
aprovado pelo Decreto n.° 85.450, de 1980.

Acoérdao n.°.104-19.386, de 11 de junho de 2003:

MOVIMENTACAO DE CONTAS BANCARIAS EM NOME DE
TERCEIROS E/OU EM NOME FICTICIOS — COMPENSACAO
DE IMPOSTO DE RENDA NA FONTE DE EMPRESA
DESATIVADA - MULTA DE LANCAMENTO DE OFICIO
QUALIFICADA — EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE -
JUSTIFICATIVA PARA APLICACAO DA MULTA — Cabivel a
exigéncia da multa qualificada prevista no artigo 4 < inciso 11, da
Lei n.?8.218, de 1991, reduzida na forma prevista no art. 44, 11,
da Lei n.° 9.430, de 1996, quando o contribuinte tenha procedido
com evidente intuito de fraude, nos casos definidos nos artigos
71,72 e 73 da Lein.°4.502, de 1964. A movimentacdo de contas
bancdrias em nome de terceiros e/ou em nome ficticio,
devidamente, = comprovado pela  autoridade lan¢adora,
circunstancia agravada pelo fato de ndo terem sido declarados
na Declaragdo de Ajuste Anual, como rendimentos tributaveis,
os valores que transitaram a crédito nestas contas corrente cuja
origem ndo comprove, somado ao fato de ndo terem sido
declaradas na Declaracdo de Bens e Direitos, bem como
compensagdo na Declaragdo de Ajuste Anual de imposto de
renda na fonte como retido fosse por empresa desativada e com
inscricdo bloqueada no fisco estadual, caracterizam evidente
intuito de fraude nos termos do art. 992, inciso II, do
Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n°
1.041, de 1994 e autoriza a aplica¢do da multa qualificada.

Acordao n.°. 106-12.858, de 23 de agosto de 2002:

MULTA DE OFICIO — DECLARACAO INEXATA — A auséncia
de comprovagdo da veracidade dos dados consignados nas
declaragoes de rendimentos entregues, espontaneamente ou
depois de iniciado o procedimento de oficio, implica em
considerd-las inexatas e, nos termos da legislagdo tributaria
vigente, autoriza a aplica¢do da multa de setenta e cinco por
cento nos casos de falta de declarag¢do ou declarac¢do inexata,
calculada sobre a totalidade ou diferenca de tributo.

Acordao n.°. 101-93.251, de 08 de novembro de 2000:

MULTA DE LANCAMENTO DE OFICIO. AGRAVAMENTO.
Comprovado o evidente intuito de fraude, a penalidade aplicavel
é aquela prevista no artigo 44, 11, da Lei n° 9.430, de 1996.
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E um principio geral de direito, universalmente conhecido, de que as multas e
os agravamentos de penas pecunidrias ou pessoais, devem estar lisamente comprovadas. Trata-
se de aplicar uma san¢do e, neste caso, o direito faz com cautela, para evitar abusos e
arbitrariedades. O evidente intuito de fraude ndo pode ser presumido.

Como também ¢ pacifico, que a circunstancia do contribuinte quando omitir
em documento, publico ou particular, declaracdo que nele deveria constar, ou nele inserir ou
fazer mserir declaragdo falsa ou diversa da que deveria ser escrita, com o fim de prejudicar a
verdade sobre o fato juridicamente relevante, constitui hipdtese de falsidade ideologica.

Para um melhor deslinde da questao, impde-se invocar o conceito de fraude
fiscal, que se encontra na lei. Em primeiro lugar, recorde-se o que determina o Regulamento do
Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n.° 3.000, de 1999, nestes termos:

Art. 957 — Serdo aplicadas as seguintes multas sobre a
totalidade ou diferen¢a do imposto devido, nos casos de
langamento de oficio (Lei n.° 8.218/91, art. 4°)

()

I — de trezentos por cento, nos casos de evidente intuito de
fraude, definidos nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n.° 4.502, de 30
de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabivelis.

A Lein.® 4.502, de 1964, estabelece o seguinte:

Art. 71 — Sonegagdo é toda a¢do ou omissdo dolosa tendente a
impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por
parte da autoridade fazendaria:

I — da ocorréncia do fato gerador da obrigagdo tributdria
principal, na sua natureza ou circunstancias materiais;

1l — das condigoes pessoais do contribuinte, suscetiveis de afetar
a obrigagcdo tributaria principal, na sua natureza ou
circunstancia materiais.

Art. 72 - Fraude é toda acdo ou omissdo dolosa tendente a
impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorréncia do fato
gerador da obrigagdo principal, ou a excluir ou modificar as
suas caracteristicas essenciais, de modo a reduzir o montante do
imposto devido ou a evitar ou diferir o seu pagamento.

Art. 73 — Conluio ¢ o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas
naturais ou juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos
artigos 71 e 72.

O art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996, estabelece o seguinte:
Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as

seguintes multas: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 15 de
Jjunho de 2007)
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1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaragdo inexata, (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 15 de
Jjunho de 2007)

1I - de 50% (cingiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o
valor do pagamento mensal: (Redac¢do dada pela Lei n° 11.488,

de 15 de junfio de 2007)

@) na forma do art. 8° da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de
1988, que deixar de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido
apurado imposto a pagar na declaracdo de ajuste, no caso de
pessoa fisica; (Incluida pela Lei n° 11.488, de 15 de junho de
2007)

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado,
ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de cadlculo
negativa para a contribui¢do social sobre o lucro liquido, no
ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.
(Incluida pela Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007)

$ 1?0 percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste
artigo serd duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da
Lei n°4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de
outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.
(Redagdo dada pela Lei n°11.488, de 15 de junho de 2007)

$ 2?2 Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput
e o § 1°deste artigo serdo aumentados de metade, nos casos de
ndo atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de
intimagdo para: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 15 de
Jjunho de 2007)

I - prestar esclarecimentos, (Renumerado da alinea “a” pela Lei
n?11.488, de 15 de junho de 2007)

II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11
a 13 da Lei n° 8.218, de 29 de agosto de 1991; (Renumerado da
alinea “b” com nova redagdo pela Lei n° 11.488, de 15 de junho
de 2007)

1l - apresentar a documentagdo técnica de que trata o art. 38
desta Lei. (Renumerado da alinea “c” com nova redagdo pela
Lein®11.488, de 15 de junho de 2007)

$3° Aplicam-se as multas de que trata este artigo as redugoes
previstas no art. 6° da Lei n° 8.218, de 29 de agosto de 1991, e
no art. 60 da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

$ 4° As disposicoes deste artigo aplicam-se, inclusive, aos
contribuintes que derem causa a ressarcimento indevido de
tributo ou contribui¢cdo decorrente de qualquer incentivo ou
beneficio fiscal.

$ 57 Aplica-se também, no caso de que seja comprovadamente
constatado dolo ou ma-fé do contribuinte, a multa de que trata o
inciso I do caput sobre: (Incluido pela Lei n° 12.249, de 11 de
junho de 2010) (Vide Lei n°12.249/2010, art. 139, inc I, d)
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I - a parcela do imposto a restituir informado pelo contribuinte
pessoa fisica, na Declarac¢do de Ajuste Anual, que deixar de ser
restituida por infragdo a legislagcdo tributaria; e (Incluido pela
Lei n®12.249, de 11 de junho de 2010) (Vide Lei n° 12.249/2010,
art. 139, inc I, d).

Como se vé, a fraude se caracteriza em razao de uma a¢ao ou omissao, de
uma siinulagdo ou ocultacdo, e pressupde sempre a intengao de causar dano a Fazenda Publica,
num proposito deliberado de se subtrair no todo ou em parte a uma obrigacao tributdria. Nesses
casos, dcve sempre estar caracterizada a presenca do dolo, um comportamento intencional,
¢specifico, de causar dano a fazenda publica, onde se utilizando subterfigios se esconde a
ocorréncia do fato gerador ou retardam o seu conhecimento por parte da autoridade fazendaria.

Nos casos de realiza¢do das hipoteses de fato de conluio, fraude e sonegacao,
uma vez comprovadas estas e por decorréncia da natureza caracteristica desses tipos, o
legislador tributario entendeu presente o “intuito de fraude”.

Como se vé€, exige-se, portanto, que haja o propoésito deliberado de modificar
a caracteristica essencial do fato gerador do imposto, quer pela alteracdo do valor da matéria
tributavel, quer pela exclusao ou modificagdo das caracteristicas essenciais do fato gerador,
com a finalidade de se reduzir o imposto devido ou evitar ou diferir seu pagamento. Inaplicavel
nos casos de presuncao simples de omissao de rendimentos / receitas ou mesmo quando se
tratar de omissdo de rendimentos / receitas de fato.

No caso de realizacao da hipodtese de fraude, o legislador tributario entendeu
presente, ipso facto, o “intuito de fraude”. E nem poderia ser diferente, j4 que por mais
abrangente que seja a descricao da hipdtese de incidéncia das figuras tipicamente penais, o
elemento de culpabilidade, dolo, sendo-lhes inerente, desautoriza a considera¢ao automatica do
intuito de fraudar.

Quando a lei se reporta a evidente intuito de fraude ¢ dbvio que a palavra
intuito ndo estd em lugar de pensamento, pois ninguém conseguird penetrar no pensamento de
seu semelhante. A palavra intuito, pelo contrario, supde a inten¢do manifestada exteriormente,
ja que pelas agodes se pode chegar ao pensamento de alguém. Ha certas acdes que, por si s0, ja
denotam ter o seu autor pretendido proceder, desta ou daquela forma, para alcangar, tal ou qual,
finalidade. Intuito ¢, pois, sindnimo de intengao, isto €, aquilo que se deseja, aquilo que se tem
em vista ao agir.

O evidente intuito de fraude floresce nos casos tipicos de adulteracdo de
comprovantes, adulteracdo de notas fiscais, conta bancaria em nome ficticio, falsidade
ideoldgica, notas calcadas, notas frias, notas paralelas, etc., conforme se observa na
jurisprudéncia abaixo:

Acordao CSRF/01-04.917, 13 de abril de 2004:

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. APLICACAO - No caso
de langamento de oficio sera aplicada multa calculada sobre o
crédito tributario apurado, no percentual de 150%, quando
caracterizado o evidente intuito de fraude por parte do autuado,
em face dos levantamentos realizados pela autoridade autuante e
fatos revelados nos autos do processo.
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Acordao n.°. 103-12.178, de 17 de marco de 1993:

CONTA BANCARIA FICTICIA — Apurado que os valores
ingressados na empresa sem a devida contabilizacdo foram
depositados em conta bancaria ficticia aberta em nome de
pessoa fisica ndo encontrada e com movimenta¢do pelas
representantes da pessoa juridica, estd caracterizada a omissdo

de reccita, incidindo sobre o imposto apurado a multa majorada
de 150% de que trata o art. 728, 111, do RIR/80.

Acorddon.’. 101-92.613, de 16 de fevereiro de 2000:

DOCUMENTOS EMITIDOS POR EMPRESAS INEXISTENTES
OU BAIXADAS — Os valores apropriados como custos ou
despesas, calcados em documentos fiscais emitidos por empresas
inexistentes, baixadas, sem prova efetiva de seu pagamento, do
ingresso das mercadorias no estabelecimento da adquirente ou
seu emprego em obras, estdo sujeitos a glosa, sendo legitima a
aplicacdo da penalidade agravada quando restar provado o
evidente intuito de fraude.

Acordao n.°. 104-14.960, de 17 de junho de 1998:

DOCUMENTOS FISCAIS A TITULO GRACIOSO — Cabe a
autuada demonstrar que os custos/despesas foram efetivamente
suportados, mediante prova de recebimento dos bens e/ou
servigos a que as referidas notas fiscais aludem. A utilizagdo de
documentos fornecidos a titulo gracioso, ideologicamente falsos,
eis que os servicos ndo foram prestados, para comprovar

custos/despesas, constitui fraude e justifica a aplica¢do de multa
qualificada de 150%, prevista no artigo 728, 111, do RIR/80.

Acorddo n.°. 103-07.115, de 1985:

NOTAS CALCADAS — FALSIDADE MATERIAL OU
IDEOLOGICA — A nota fiscal cal¢ada é um dos mais gritantes
casos de falsidade documental, denunciando, por si so, o
objetivo de eliminar ou reduzir o montante do imposto devido.
Aplicavel a multa prevista neste dispositivo.

Acoérdao n.°. 104-17.256, de 12 de julho de 2000:

MULTA AGRAVADA — CONTA FRIA — O uso da chamada
“conta fria”, com o proposito de ocultar operagoes tributaveis,
caracteriza o conceito de evidente intuito de fraude e justifica a
penalidade exacerbada.

E de se ressaltar, que ndo basta que atividade seja ilicita para se aplicar a
multa qualificada, deve haver o evidente intuito de fraude, ja que a tributagdo independe da
denominag¢dao dos rendimentos, titulos ou direitos, da localizacdo, condi¢do juridica ou
nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda, e da forma de percep¢ao das
rendas ou proventos, bastando, para incidéncia do imposto, o beneficio do contribuinte por
qualquer forma e a qualquer titulo.

Assim, entendo que, no caso dos autos, ndo se percebe, por parte da
contribuinte, a pratica de ato doloso para a configuragdo do ilicito fiscal. A informacdo de que
a suplicante ndo logrou comprovar a origem dos valores depositados nas contas bancarias
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movimentadas, bem como deixou de langar receitas em suas declaracdes de imposto de renda
em valores expressivos e de forma continuada, para mim caracteriza motivo de lancamento de
multa simples sem qualificagao.

Desta forma, s6 posso concluir pela inaplicabilidade da multa de lancamento
de oficio qualificada devendo ser reduzida para aplicagdo de multa de oficio normal de 75%.

Nao cabe razao a recorrente no que tange a alegacao de ilegalidade e ofensa a
principios constitucionais (ilegalidade e inconstitucionalidade), o exame das mesmas escapa a
ompeténcia da autoridade administrativa julgadora.

Ha que se destacar que a autoridade fiscal cabe verificar o fiel cumprimento
da legislagao em vigor, independentemente de questdes de discordancia, pelos contribuintes,
acerca de alegadas ilegalidades/inconstitucionalidades, sendo a atividade de langamento
vinculada e obrigatdria, sob pena de responsabilidade funcional, como previsto no art. 142,
paragrafo tnico, do Codigo Tributdrio Nacional.

Nao ha davidas de que se entende como procedimento fiscal a acdo fiscal
para apuracdo de infragdes e que se concretize com a lavratura do ato cabivel, assim
considerado o termo de inicio de fiscalizagdo, termo de apreensdo, auto de infragdo,
notificagdo, representacdo fiscal ou qualquer ato escrito dos agentes do fisco, no exercicio de
suas fungdes inerentes ao cargo. Tais atos excluirdo a espontaneidade se o contribuinte deles
tomar conhecimento pela intimagao.

Os atos que formalizam o inicio do procedimento fiscal encontram-se
elencados no artigo 7° do Decreto n.° 70.235, de 1972. Em sintonia com o disposto no artigo
138, paragrafo unico do Codigo Tributario Nacional, esses atos t€ém o conddo de excluir a
espontaneidade do sujeito passivo e de todos os demais envolvidos nas infragdes que vierem a
ser verificadas.

Em outras palavras, deflagrada a agao fiscal, qualquer providéncia do sujeito
passivo, ou de terceiros relacionados com o ato, no sentido de repararem a falta cometida ndo
exclui suas responsabilidades, sujeitando-os as penalidades proprias dos procedimentos de
oficio. Além disso, o ato inaugural obsta qualquer retificacdo, por iniciativa do contribuinte e
torna ineficaz consulta formulada sobre a matéria alcangada pela fiscalizagao.

Ressalte-se, com efeito, que o emprego da alternativa “ou” na redagdo dada
pelo legislador ao artigo 138, do Codigo Tributario Nacional, denota que ndo apenas a medida
de fiscalizagdao tem o conddo de constituir-se em marco inicial da agdo fiscal, mas, também,
consoante reza o mencionado dispositivo legal, “qualquer procedimento administrativo”
relacionado com a infragcdo ¢ fato deflagrador do processo administrativo tributario e da
conseqiiente exclusdo de espontaneidade do sujeito passivo pelo prazo de 60 dias, prorrogavel
sucessivamente com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos, na
forma do paragrafo 2°, do art. 7°, do Dec. n°® 70.235, de 1972.

O entendimento, aqui esposado, ¢ doutrina consagrada, conforme ensina o
mestre FABIO FANUCCHI em “Préatica de Direito Tributario”, pag. 220:

O processo contencioso administrativo terd inicio por uma das
seguintes formas:
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1. pedido de esclarecimentos sobre situacdo juridico-tributaria
do sujeito passivo, através de intimagdo a esse;

2. representacdo ou denuncia de agente fiscal ou terceiro, a
respeito de circunstdncias capazes de conduzir o sujeito passivo
a assungdo de responsabilidades tributarias;

3 - autodenuncia do sujeito passivo sobre sua situagdo irregular
perante a legislagdo tributdria;

A

inconformismo expressamente manifestado pelo sujeito
passivo, insurgindo-se ele contra langamento efetuado.

(...).

A representa¢do e a denuncia produzirdo os mesmos efeitos da
intimagdo para esclarecimentos, sendo pegas iniciais do
processo que ird se estender até a solugdo final, através de uma
decisdo que as julguem procedentes ou improcedentes, com os
efeitos naturais que possam produzir tais conclusoes.

No mesmo sentido, transcrevo comentario de A.A. CONTREIRAS DE
CARVALHO em “Processo Administrativo Tributario”, 2* Edi¢do, pags. 88/89 e 90, tratando
de Atos e Termos Processuais:

Mas ¢ dos atos processuais que cogitamos, nestes comentarios.
Sdo atos processuais os que se realizam conforme as regras do
processo, visando dar existéncia a relagdo juridico-processual.
Também participa dessa natureza o que se pratica a parte, mas
em razdo de outro processo, do qual depende. No processo
administrativo tributario, integram essa categoria, entre outros:
a) o auto de infragdo, b) a representacdo, c) a intimagdo e d) a
notificagdo

().

Mas, retornando a nossa referéncia aos atos processuais, é de
assinalar que, se o auto de infracdo é peca que deve ser lavrada,
privativamente, por agentes fiscais, em fiscalizagdo externa, ja
no que concerne as faltas apuradas em servigo interno da
Reparticdo fiscal, a peca que as documenta ¢ a representagdo.
Note-se que esta, como aquele, é pegca basica do processo fiscal

().

Portanto, o Auto de Infragdao devera conter, entre outros requisitos formais, a
penalidade aplicdvel, a sua auséncia implicard na invalidade do lancamento. A falta ou
insuficiéncia de recolhimento do imposto da causa a langamento de oficio, para exigi-lo com
acréscimos e penalidades legais.

E de se esclarecer, que a infragdo fiscal independe da boa fé do contribuinte,
entretanto, a penalidade deve ser aplicada, sempre, levando-se em conta a auséncia de ma-fé,
de dolo, e antecedentes do contribuinte. A multa que excede o montante do proprio crédito
tributdrio, somente pode ser admitida se, em processo regular, nos casos de minuciosa
comprovagdo, em contraditério pleno e amplo, nos termos do artigo 5° inciso LV, da
Constituicdo Federal, restar provado um prejuizo para fazenda Publica, decorrente de ato
praticado pelo contribuinte.
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Por outro lado, a vedagdo de confisco estabelecida na Constituicao Federal de
1988, ¢ dirigida ao legislador. Tal principio orienta a feitura da lei, que deve observar a
capacidade contributiva e ndo pode dar ao tributo a conotagdo de confisco. Nao observado esse
principio, a lei deixa de integrar o mundo juridico por inconstitucional. Além disso, ¢ de se
ressaltar, mais uina vez, que a multa de oficio ¢ devida em face da infragdo as regras instituidas
pelo Direito Fiscal e, por ndo constituir tributo, mas penalidade pecunidria prevista em lei, ¢
inaplicdvel o conceito de confisco previsto no inciso V, do art. 150 da Constitui¢do Federal,
nao cabendo as autoridades administrativas estendé-lo.

Assim, as multas sdo devidas, no lancamento de oficio, em face da infragdo
as rcgras instituidas pela legislagdo fiscal ndo declarada inconstitucional pelo Supremo
Tribunal Federal, cuja matéria ndo constitui tributo, e sim de penalidade pecuniaria prevista em
lei, sendo inaplicavel o conceito de confisco previsto no art. 150, IV da CF., nao conflitando
com o estatuido no art. 5°, XXII da CF., que se refere a garantia do direito de propriedade.
Desta forma, o percentual de multa aplicado esta de acordo com a legislagao de regéncia.

Ora, os mecanismos de controle de legalidade / constitucionalidade regulados
pela propria Constitui¢do Federal passam, necessariamente, pelo Poder Judiciario que detém,
com exclusividade, tal prerrogativa. E indcuo, portanto, suscitar tais alegacdes na esfera
administrativa.

De qualquer forma, se faz necessario esclarecer que Imposto Renda da
Pessoa Juridica ¢ um tributo calculado sobre as receitas auferidas. Ou seja, ¢ calculado
levando-se em consideracao as receitas auferidas e ¢ enquadrada dentro de uma aliquota, ndo
estando o seu valor limitado a capacidade contributiva do sujeito passivo da obrigacao
tributaria.

Ademais, os principios constitucionais t€m como destinatario o legislador na
elaboragcdo da norma, como ¢ o caso, por exemplo, do principio da Vedacdo ao Confisco, que
orienta a feitura da lei, a qual deve observar a capacidade contributiva e ndo pode dar ao tributo
a conotacao de confisco, cabendo a autoridade fiscal apenas executar as leis.

Assim sendo, ndo vejo como se poderia acolher o argumento de
inconstitucionalidade ou ilegalidade formal.

E entendimento, neste Conselho de Recursos Fiscais, que & discussido sobre a
inconstitucionalidade de normas legais ¢ indcua, ja que os 6rgaos administrativos judicantes
estdo impedidos de declarar a inconstitucionalidade de lei ou regulamento, face a inexisténcia
de previsdo constitucional.

No sistema juridico brasileiro, somente o Poder Judicidrio pode declarar a
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Publico, através do chamado controle
incidental e do controle pela Acao Direta de Inconstitucionalidade.

No caso de lei sancionada pelo Presidente da Republica ¢ que dito controle
seria mesmo incabivel, por ilégico, pois se o Chefe Supremo da Administragdo Federal ja
fizera o controle preventivo da constitucionalidade e da conveniéncia, para poder promulgar a
lei, ndo seria razoavel que subordinados na escala hierarquica administrativa, considerasse
inconstitucional lei ou dispositivo legal que aquele houvesse considerado constitucional.
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Exercendo a jurisdicdo no limite de sua competéncia, o julgador
administrativo ndo pode nunca ferir o principio de ampla defesa, j4 que esta s6 pode ser
apreciada no foro proprio.

Se verdade fosse, que o Poder Executivo deva deixar aplicar lei que entenda
inconstitucional, maior inseguranga teriam os cidadaos, por ficarem a mercé do alvedrio do
Executivo.

O poder Executivo haverd de cumprir o que emana da lei, ainda que
materialmente possa cla ser inconstitucional. A san¢do da lei pelo Chefe do Poder Executivo
afasta - sob o ponio de vista formal - a possibilidade da argliigdo de inconstitucionalidade, no
seu ambito micrno. Se assim entendesse, o chefe de Governo veta-la-ia, nos termos do artigo
66, § 1° da Counstituicdo. Rejeitado o veto, ao teor do § 4° do mesmo artigo constitucional,
promulgue-a ou ndo o Presidente da Republica, a lei havera de ser executada na sua inteireza,
ndo podendo ficar exposta ao capricho ou a conveniéncia do Poder Executivo. Faculta-se-lhe,
tado-somente, a propositura da agdo propria perante o 6rgao jurisdicional e, enquanto pendente a
decisdo, continuara o Poder Executivo a lhe dar execucdo. Imagine-se se assim nio fosse,
facultando-se ao Poder Executivo, através de seus diversos departamentos, desconhecer a
norma legislativa ou simplesmente negar-lhe executoriedade por entendé-la, unilateralmente,
inconstitucional.

A evolucdo do direito, como quer o suplicante, ndo deve por em risco toda
uma construgdo sistémica baseada na independéncia e na harmonia dos Poderes, € em cujos
principios repousa o estado democratico.

Nao se deve a pretexto de negar validade a uma lei pretensamente
inconstitucional, praticar-se inconstitucionalidade ainda maior consubstanciada no exercicio de
competéncia de que este Colegiado nao dispde, pois que deferida a outro Poder.

Ademais, matéria ja pacificada no ambito administrativo, razdo pela qual o
Presidente do entdo Primeiro Conselho de Contribuintes, objetivando a condensacdo da
jurisprudéncia predominante neste Conselho, conforme o que prescreve o art. 30 do Regimento
Interno dos Conselhos de Contribuintes (RICC), aprovado pela Portaria MF n°® 55, de 16 de
marg¢o de 1998, providenciou a edicdo e aprovacdo de diversas sumulas, que foram publicadas
no DOU, Se¢ao I, dos dias 26, 27 e 28 de junho de 2006, vigorando para as decisdes proferidas
a partir de 28 de julho de 2006.

Atualmente estas simulas foram convertidas para o Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais — CARF, pela Portaria CARF n°® 106, de 2009 (publicadas no DOU de
22/12/2009), assim redigidas: “O CARF nao ¢ competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria (Simula CARF n° 2)” e “A partir de 1° de abril de 1995,
os juros moratérios incidentes sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidacao e Custodia — SELIC para titulos federais (Simula CARF n° 4).”

Como se infere do relato, as exigéncias da contribui¢do para o Programa de
Integracdao Social (PIS), da Contribuicdo Social para o Financiamento da Seguridade Social
(COFINS), da Contribuicao Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) e da Contribuicdo Patronal
Previdenciaria (CPP) decorrem do lancamento levado a efeito na area do Imposto de Renda
Pessoa Juridica e, especificamente, em razdo das irregularidades apuradas pela autoridade
fiscal langcadora e mantidas de forma integral pela decisao recorrida.
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Em observancia ao principio da decorréncia e a certeza da relacdo de causa e
efeito existentes entre o suporte fatico em ambos os processo, o julgamento daquele apelo
principal, ou seja, Imposto de Renda Pessoa Juridica (IRPJ), deve, a principio, se refletir nos
presentes julgados, eis que o fato econdmico que causou a tributagdo por decorréncia ¢ o
mesmo € ja estd consagrado na jurisprudéncia administrativa que a tributacdo
decorrente/reflcxa deve ter o mesmo tratamento dispensado ao processo principal em virtude
da intima correlacdo de causa e efeito. Considerando que, no presente caso, a autuada ndo
conscguiu elidir as irregularidades apuradas, deve-se manter o exigido no processo decorrente,
que ¢ a espécie do processo sob exame, uma vez que ambas as exigéncias quer a formalizada
no processo principal quer as dele originadas (langamentos decorrentes) repousam sobre o
mcesino suporte fatico. Observando que a desqualificagdo da multa de oficio ¢ valida para todos
o0s autos de infragdes que compdem o presente processo.

Diante do conteudo dos autos e pela associagdo de entendimento sobre todas
as consideragdes expostas no exame da matéria, voto no sentido de rejeitar a preliminar
suscitada pela Recorrente e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para desqualificar a
multa de oficio, reduzindo-a ao percentual de 75%.

(Assinado digitalmente)
Paulo Roberto Cortez
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